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Leis, tratados, etc. 

 

 

 

ÁREAS METROPOLITANAS | COMUNIDADES INTERMUNICIPAIS | PESSOAL DIRIGENTE 

Entidades intermunicipais | Regime jurídico da organização dos serviços | Competências dos conselhos metropolitanos e dos conselhos 

intermunicipais | Competências da comissão executiva metropolitana e do secretariado executivo intermunicipal | Direção-Geral das 

Autarquias Locais | Estatuto do pessoal dirigente | Estatuto remuneratório | Regulamento interno | Tipos de organização interna 

@ Lei n.º 77/2015, de 2015-07-29 / Assembleia da República. - Estabelece o regime jurídico da organização 

dos serviços das entidades intermunicipais e o estatuto do respetivo pessoal dirigente. Diário da República. - 

Série I - N.º 146 (29-07-2015), p. 5101 - 5104. https://dre.pt/application/conteudo/69889522 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei estabelece o regime jurídico da organização dos serviços de apoio técnico e 

administrativo das entidades intermunicipais, doravante designados por serviços, criados ao abrigo do artigo 106.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. 2 - A presente lei estabelece ainda o estatuto do pessoal dirigente das 

entidades intermunicipais, em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 1.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 

pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de 

dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, e no n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 82-

B/2014, de 31 de dezembro. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - A presente lei aplica-se às áreas metropolitanas e às comunidades intermunicipais. 

Artigo 15.º (Regulamento interno). - As entidades intermunicipais aprovam ou adaptam o regulamento interno referido no n.º 

2 do artigo 106.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, em conformidade com o disposto na presente 

lei, até 31 de dezembro de 2015. 

Artigo 16.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-30]. 

 

 

 

BOLSAS DE MOBILIDADE A ATRIBUIR NO ANO LETIVO DE 2015 -2016 | PROGRAMA +SUPERIOR | 

LISTA DOS PARES INSTITUIÇÃO/CICLO DE ESTUDOS ABRANGIDOS 

@ Aviso n.º 8151-A/2015 (Série II), de 2015-07-24 / Ministério da Educação e Ciência. Direção-Geral do Ensino 

Superior. - Nos termos do previsto na alínea c) do artigo 5.º do Despacho n.º 7979 -Q/2015 (2.ª série), de 20 de 

julho, publica-se, em anexo ao presente aviso, que dele faz parte integrante, a distribuição das bolsas de 

mobilidade a atribuir no ano letivo de 2015-2016, no âmbito do Programa +Superior, nos pares instituição/ciclo 

de estudos. Diário da República. - Série II-C - N.º 143 – 2.º Suplemento (24-07-2015), p. 19932-(4) - 19932-(12). 

https://dre.pt/application/file/69874395 

ANEXO 

Código da instituição | Código do curso | Nome da instituição | Nome do curso | Bolsas de mobilidade 
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COESÃO TERRITORIAL | PORTUGAL 2020 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 102/2015 (Série I), de 2015-07-27. - Recomenda ao Governo que 

dinamize um Plano que promova a Coesão Territorial, considerando indicadores económicos e sociais na 

atribuição de apoios ao investimento, no âmbito do Portugal 2020. Diário da República. - Série I - N.º 144 (27-07-

2015), p. 5028 - 5029. https://dre.pt/application/file/69879575 

 

 

 

COMUNICAÇÃO SOCIAL | TRANSPARÊNCIA DA TITULARIDADE, DA GESTÃO E DOS MEIOS DE 

FINANCIAMENTO 

Acordos parassociais | Contraordenações | Deveres especiais de informação | Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) | 

Participações qualificadas | Pessoas singulares | Publicações periódicas | Relatório anual de governo societário | Sociedades anónimas 

@ Lei n.º 78/2015, de 2015-07-29 / Assembleia da República. - Regula a promoção da transparência da titularidade, da gestão 

e dos meios de financiamento das entidades que prosseguem atividades de comunicação social e altera a Lei de Imprensa, a 

Lei da Televisão e a Lei da Rádio. Diário da República. - Série I - N.º 146 (29-07-2015), p. 5104 - 5108. 

https://dre.pt/application/conteudo/69889523 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei regula a transparência da titularidade, da gestão e dos meios de financiamento das 

entidades que prosseguem atividades de comunicação social, tendo em vista a promoção da liberdade e do pluralismo de 

expressão e a salvaguarda da sua independência editorial perante os poderes político e económico. 2 - O regime jurídico 

estabelecido na presente lei não prejudica a aplicação do regime de transparência de participações sociais das sociedades com 

o capital aberto ao investimento do público, designadamente quanto aos deveres de comunicação, previsto no Código dos 

Valores Mobiliários, nem preclude o cumprimento de quaisquer deveres decorrentes de outros regimes de regulação setoriais, 

nomeadamente o regime jurídico de defesa da concorrência ou o regime jurídico das redes e serviços de comunicações 

eletrónicas. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 - A presente lei aplica-se a todas as entidades identificadas no artigo 6.º dos Estatutos 

da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, que, sob 

jurisdição do Estado português, prossigam atividades de comunicação social, designadamente: a) As agências noticiosas; b) As 

pessoas singulares ou coletivas que editem publicações periódicas, independentemente do suporte de distribuição que utilizem; 

c) Os operadores de rádio e de televisão, relativamente aos serviços de programas que difundam ou aos conteúdos 

complementares que forneçam, sob sua responsabilidade editorial, por qualquer meio, incluindo por via eletrónica; d) As 

pessoas singulares ou coletivas que disponibilizem ao público, através de redes de comunicações eletrónicas, serviços de 

programas de rádio ou de televisão, na medida em que lhes caiba decidir sobre a sua seleção e agregação; e) As pessoas 

singulares ou coletivas que disponibilizem regularmente ao público, através de redes de comunicações eletrónicas, conteúdos 

submetidos a tratamento editorial e organizados como um todo coerente. 2 - A presente lei aplica-se igualmente aos titulares 

e detentores de participações no capital social das entidades referidas no número anterior. 

Artigo 3.º (Transparência da titularidade e da gestão). - 1 - A relação dos titulares por conta própria ou por conta de outrem, 

e usufrutuários de participações no capital social das entidades que prosseguem atividades de comunicação social, juntamente 

com a composição dos seus órgãos sociais, assim como a identificação do responsável pela orientação editorial e supervisão 

dos conteúdos difundidos, é comunicada à ERC pelas entidades referidas no n.º 1 do artigo 2.º, sem prejuízo da observância do 

disposto no artigo 16.º quando aplicável. 2 - A relação de titulares e de detentores mencionada no número anterior deve 

proceder à: a) Identificação e discriminação das percentagens de participação social dos respetivos titulares; b) Identificação 

e discriminação de toda a cadeia de entidades a quem uma participação de pelo menos 5 % deva ser imputada, nos termos do 

n.º 3 do artigo 11.º; c) Indicação das participações sociais daqueles titulares em pessoas coletivas que detenham participações, 

diretas ou indiretas, noutros órgãos de comunicação social. Artigo 18.º (Comunicação inicial). - A primeira comunicação para 

efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º deve ser efetuada no prazo de 90 dias a contar da data de entrada em vigor da 

presente lei. 

https://dre.pt/application/file/69879575
https://dre.pt/application/conteudo/69889523
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Artigo 19.º (Alteração à Lei de Imprensa). - É alterado o artigo 15.º da Lei de Imprensa, aprovada pela Lei n.º 2/99, de 13 de 

janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, e pela Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, que passa 

a ter a seguinte redação: 

«ARTIGO 15.º [...]. - 1 -... 2 - As publicações periódicas devem conter ainda, em página predominantemente preenchida com materiais 

informativos, o número de registo do título, o nome, a firma ou a denominação social do proprietário, o número de registo de pessoa coletiva, 

os nomes dos membros do conselho de administração ou de cargos similares e dos detentores de 5 % ou mais do capital da empresa, o nome 

do diretor, dos diretores-adjuntos e subdiretores, o domicílio ou a sede do editor, impressor e da redação, a tiragem, bem como o estatuto 

editorial ou a remissão para uma página na internet onde o mesmo esteja disponível. 3 -...» 

Artigo 20.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O artigo 4.º da Lei da Televisão, aprovada pela Lei n.º 27/2007, de 30 

de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril; b) O artigo 3.º da Lei da Rádio, aprovada pela Lei 

n.º 54/2010, de 24 de dezembro; c) O n.º 2 do artigo 4.º e o artigo 16.º da Lei de Imprensa, aprovada pela Lei n.º 2/99, de 13 

de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, e pela Lei n.º 19/2012, de 8 de maio. 

Artigo 21.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no prazo de 90 dias após a data da sua publicação. 

 

 

 

CONTABILIDADE | CÓDIGO DE CONTAS | ENTIDADES SUJEITAS AO SNC 

(1) Portaria n.º 218/2015 (Série I), de 2015-07-23 / Ministério das Finanças. - Ao abrigo do disposto no n.º 4.1 

do Anexo ao Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 

de junho, aprova o Código de Contas. Diário da República. - Série I - N.º 142 (23-07-2015), p. 4958 - 4979. 

https://dre.pt/application/conteudo/69861874 

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho, que transpôs a Diretiva 2013/34/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, os Decretos-Leis n.ºs 158/2009, de 13 de julho, e 36-A/2011, de 9 de março, 

foram objeto de alterações substanciais, tendo ainda sido integrados no Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, os normativos 

aplicáveis às entidades do setor não lucrativo e às microentidades. 

Tais alterações implicam a republicação do Código de Contas. Este instrumento contabilístico, embora inserido no contexto do 

SNC e de aplicação obrigatória para as entidades a ele sujeitas, poderá, também, ser utilizado pelas entidades que, nos termos 

do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, apliquem as Normas Internacionais de Contabilidade. 

Artigo 1.º - É aprovado o Código de Contas, que se publica em anexo à presente portaria, dela fazendo parte integrante, 

constituído pelas seguintes componentes: 1) Quadro Síntese de Contas; 2) Código de Contas; e 3) Notas de Enquadramento. 

Artigo 2.º - O Código de Contas referido no artigo anterior identifica as contas e respetivas notas de enquadramento de 

aplicação específica para todas as entidades sujeitas ao SNC, incluindo as entidades do setor não lucrativo e as microentidades. 

Artigo 3.º - São revogadas as Portarias n.ºs 1011/2009, de 9 de setembro, 106/2011, de 14 de março, e 107/2011, de 14 de 

março. 

Artigo 4.º - O disposto na presente portaria é aplicável aos períodos que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2016. 

[ANEXO] 

1 - Quadro Síntese de Contas 

2 - Código de Contas 

3 - Notas de Enquadramento 

(2) Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2015-06-02 / Ministério das Finanças. - Transpõe a Diretiva n.º 2013/34/UE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstrações financeiras anuais, às 

demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de empresas. Diário da 

República. - Série I - N.º 106 (02-06-2015), p. 3470 - 3493. https://dre.pt/application/conteudo/67356342 

https://dre.pt/application/conteudo/69861874
https://dre.pt/application/conteudo/67356342
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CONTABILIDADE DAS SOCIEDADES | DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ANUAIS, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

CONSOLIDADAS E RELATÓRIOS CONEXOS DE CERTAS FORMAS DE EMPRESAS 

Código das Sociedades Comerciais DE 1986: artigos 32.º, 66.º, 295.º e 451.º | Relato de pagamentos efetuados a Administrações Públicas 

| Relatório consolidado dos pagamentos a Administrações Públicas | Sistema de Normalização Contabilística de 2009 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei transpõe para o ordenamento jurídico interno a Diretiva n.º 2013/34/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstrações financeiras anuais, às demonstrações 

financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de empresas, que altera a Diretiva n.º 2006/43/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, e revoga as Diretivas n.os 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho. 2 - No âmbito do processo 

de transposição da diretiva referida no número anterior, o presente decreto-lei altera: a) O Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 

de julho, alterado pela Lei n.º 20/2010, de 23 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, e pelas Leis n.os 66-

B/2012, de 31 de dezembro, e 83-C/2013, de 31 de dezembro; b) O Código das Sociedades Comerciais; c) O Decreto-Lei n.º 

36-A/2011, de 9 de março, alterado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 64/2013, de 13 de maio. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho). - Os artigos 2.º a 12.º e 14.º do Decreto-Lei n.º 158/2009, 

de 13 de julho, alterado pela Lei n.º 20/2010, de 23 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, e pelas Leis 

n.ºs 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 83-C/2013, de 31 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de 

julho, alterado pela Lei n.º 20/2010, de 23 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, e pelas Leis n.ºs 66-

B/2012, de 31 de dezembro, e 83-C/2013, de 31 de dezembro, os artigos 9.º-A (Forma de apuramento das categorias de 

entidades), 9.º-B (Pequenos grupos), 9.º-C (Pequenas entidades), 9.º-D (Microentidades) e 9.º-E (), com a seguinte redação: 

(...). 

Artigo 4.º (Alteração ao anexo ao Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho) (...). 

Artigo 5.º (Alteração ao Código das Sociedades Comerciais). - Os artigos 32.º, 66.º, 295.º e 451.º do Código das Sociedades 

Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 13.º (Norma revogatória). - São revogados: a) A Lei n.º 20/2010, de 23 de agosto; b) A Lei n.º 35/2010, de 2 de 

setembro; c) O n.º 2 do artigo 3.º, o n.º 2 do artigo 7.º e o n.º 3 do artigo 12.º e o parágrafo 3.3 do anexo I do Decreto-Lei n.º 

158/2009, de 13 de julho, alterado pela Lei n.º 20/2010, de 23 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, e 

pelas Leis n.os 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 83-C/2013, de 31 de dezembro; d) Os n.ºs 1 e 2 do artigo 1.º e os artigos 2.º, 

3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 13.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º e 20.º e os anexos I e II do Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 

de março, alterado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 64/2013, de 13 de maio. 

Artigo 14.º (Republicação). - É republicado, no anexo II ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 158/2009, de 13 de julho, com a redação atual. 

Artigo 15.º (Produção de efeitos). - O disposto no presente decreto-lei é aplicável aos períodos que se iniciem em ou após 1 

de janeiro de 2016. 

ANEXO I (a que se refere o artigo 4.º): ANEXO Sistema de Normalização Contabilística 

ANEXO II (a que se refere o artigo 14.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho 

ARTIGO 1.º (OBJETO). - É aprovado o Sistema de Normalização Contabilística, doravante designado por SNC, anexo ao presente decreto-lei 

e que dele faz parte integrante. 

ARTIGO 15.º (NORMA REVOGATÓRIA). - 1 - São revogados: a) Decreto-Lei n.º 410/89, de 21 de novembro; b) Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de 

julho; c) Decreto-Lei n.º 29/93, de 12 de fevereiro; d) Decreto-Lei n.º 127/95, de 1 de junho; e) Decreto-Lei n.º 44/99, de 12 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 79/2003, de 23 de abril; f) Decreto-Lei n.º 88/2004, de 20 de abril; g) Os artigos 4.º, 7.º e 11.º a 15.º do Decreto-

Lei n.º 35/2005, de 17 de fevereiro. 2 - São revogadas as diretrizes contabilísticas n.os 1 a 29 emitidas pela Comissão de Normalização 

Contabilística.  

ARTIGO 16.º (PRODUÇÃO DE EFEITOS). - O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro exercício que se inicie em ou após 1 de janeiro 

de 2010. 
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ANEXO - SISTEMA DE NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA. 

(3) Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às 

demonstrações financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas 

formas de empresas, que altera a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 

78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 182, 29.6.2013, p. 19-76. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0034&from=PT 

Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - 1. As medidas de coordenação prescritas pela presente diretiva aplicam-se às disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes às formas de empresas enumeradas: a) No 

Anexo I: b) No Anexo II, sempre que todos os sócios diretos ou indiretos da empresa, que teriam de outra forma responsabilidade 

ilimitada, tenham de facto responsabilidade limitada por constituírem empresas: i) das formas enumeradas no Anexo I, ou ii) 

não regidas pelo direito de um Estado-Membro mas dotadas de uma forma jurídica comparável à das empresas enumeradas no 

Anexo I. 2. Os Estados-Membros informam a Comissão, num prazo razoável, das alterações às formas de empresas previstas no 

direito nacional que possam afetar a precisão do Anexo I ou do Anexo II. Neste caso, a Comissão fica habilitada a adaptar, por 

meio de atos delegados nos termos do artigo 49.º, as listas de empresas constantes dos Anexos I e II. 

Artigo 3.º (Categorias de empresas e de grupos). - 1. Ao fazerem uso de uma ou várias opções previstas no artigo 36.º, os 

Estados-Membros definem as microempresas como empresas que, à data do balanço, não excedam os limites de pelo menos 

dois dos três critérios seguintes: a) Total do balanço: 350 000 EUR; b) Volume de negócios líquido: 700 000 EUR; c) Número 

médio de empregados durante o período: 10. 2. Pequenas empresas são empresas que, à data do balanço, não excedam os 

limites de pelo menos dois dos três critérios seguintes: a) Total do balanço: 4 000 000 EUR; b) Volume de negócios líquido: 8 

000 000 EUR; c) Número médio de empregados durante o período: 50. Os Estados-Membros podem definir limiares que excedam 

os limiares indicados nas alíneas a) e b) do primeiro parágrafo. No entanto, esses limiares não podem exceder os montantes de 

6 000 000 EUR para o total do balanço e de 12 000 000 EUR para o volume de negócios líquido. 3. Médias empresas são empresas 

que não sejam microempresas nem pequenas empresas e que, à data do balanço, não excedam os limites de pelo menos dois 

dos três critérios seguintes: a) Total do balanço: 20 000 000 EUR; b) Volume de negócios líquido: 40 000 000 EUR; c) Número 

médio de empregados durante o período: 250. 4. Grandes empresas são empresas que, à data do balanço, excedam pelo 

menos dois dos três critérios seguintes: a) Total do balanço: 20 000 000 EUR; b) Volume de negócios líquido: 40 000 000 EUR; 

c) Número médio de empregados durante o período: 250. 5. Pequenos grupos são grupos constituídos pela empresa-mãe e 

pelas empresas filiais a incluir na consolidação e que, em base consolidada, não excedam os limites de pelo menos dois dos 

três critérios seguintes, à data do balanço da empresa-mãe: a) Total do balanço: 4 000 000 EUR; b) Volume de negócios líquido: 

8 000 000 EUR; c) Número médio de empregados durante o período: 50. Os Estados-Membros podem definir limiares que 

excedam os limiares indicados nas alíneas a) e b) do primeiro parágrafo. No entanto, esses limiares não podem exceder os 

montantes de 6 000 000 EUR para o total do balanço e de 12 000 000 EUR para o volume de negócios líquido. 6. Grupos médios 

são grupos que não sejam pequenos grupos e que são constituídos pela empresa-mãe e pelas empresas filiais a incluir na 

consolidação e que, em base consolidada, não excedam os limites de pelo menos dois dos três critérios seguintes, à data do 

balanço da empresa-mãe: a) Total do balanço: 20 000 000 EUR; b) Volume de negócios líquido: 40 000 000 EUR; c) Número 

médio de empregados durante o período: 250. 7. Grandes grupos são grupos constituídos pela empresa-mãe e pelas empresas 

filiais a incluir na consolidação e que, em base consolidada, não excedam os limites de pelo menos dois dos três critérios 

seguintes à data do balanço da empresa-mãe: a) Total do balanço: 20 000 000 EUR; b) Volume de negócios líquido: 40 000 000 

EUR; c) Número médio de empregados durante o período: 250.(...). 

Artigo 35.º (alteração da Diretiva 2006/43/CE no que se refere ao relatório de auditoria). - O artigo 28.º da Diretiva 

2006/43/CE passa a ter a seguinte redação: «Artigo 28.º (Relatório de auditoria)». 

Artigo 51.º (Sanções). - Os Estados-Membros preveem as sanções aplicáveis às infrações às disposições nacionais adotadas nos 

termos da presente diretiva e tomam todas as medidas necessárias para garantir a sua aplicação. As sanções previstas devem 

ser efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 

Artigo 52.º (Revogação das Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE). - As Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE são revogadas. As 

referências às diretivas revogadas devem entender-se como sendo feitas à presente diretiva e devem ler-se nos termos da 

tabela de correspondência constante do Anexo VII. 

Artigo 53.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 20 de Julho de 2015. Os Estados-Membros informam 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0034&from=PT
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imediatamente a Comissão desse facto. Os Estados-Membros podem estabelecer que as disposições a que se refere o primeiro 

parágrafo sejam aplicadas em primeiro lugar às demonstrações financeiras dos períodos a partir de 1 de janeiro de 2016 ou 

durante o ano civil de 2016. 

Artigo 54.º (Entrada em vigor). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. 

ANEXO I - FORMAS DE EMPRESAS A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.º, N.º 1, ALÍNEA A): 

— Portugal: a sociedade anónima, de responsabilidade limitada, a sociedade em comandita por ações, a sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada; 

ANEXO II - FORMAS DE EMPRESAS A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.º, N.º 1, ALÍNEA B): 

— Portugal: sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples; 

ANEXO III - ESTRUTURA HORIZONTAL DO BALANÇO PREVISTA NO ARTIGO 10.º 

Ativo; Capital, reservas e passivo 

ANEXO IV - ESTRUTURA VERTICAL DO BALANÇO PREVISTA NO ARTIGO 10.º 

ANEXO V - ESTRUTURA DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS – POR NATUREZA DE GASTOS, PREVISTA NO ARTIGO 13.º 

ANEXO VI - ESTRUTURA DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS – POR FUNÇÃO DE GASTOS, PREVISTA NO ARTIGO 13.º 

ANEXO VII - Tabela de correspondência  

Diretiva 78/660/CEE | Diretiva 83/349/CEE | Presente diretiva 

(4) Quarta Diretiva 78/660/CEE do Conselho, de 25 de julho de 1978, estabelecida nos termos do artigo 54.º, 

n.º 3, alínea g), do Tratado e relativa às contas anuais de certos tipos de sociedades (JO L 222 de 14.8.1978, p. 

11). 

 Versões consolidadas (pdf) 1995-01-01 (...) 2012-04-10 p. 1-49. http://eur- lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:1978L0660:20120410:PT:PDF  

(5) Sétima Diretiva 83/349/CEE do Conselho, de 13 de junho de 1983, estabelecida nos termos do artigo 54.º, 

n.º 3, alínea g), do Tratado relativa às contas consolidadas. JO L 193 de 18.7.1983, p. 1-17. 

 Versões consolidadas (pdf) 1995-01-01 (...) 2009-07-16, p. 1-34. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:1983L0349:20090716:PT:PDF  

(6) Diretiva 91/674/CEE do Conselho, de 19 de dezembro de 1991, relativa às contas anuais e às contas 

consolidadas das empresas de seguros (JO L 374 de 31.12.1991, p. 7). 

(7) Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, relativo 

à aplicação das normas internacionais de contabilidade JO. - L 243 de 11.9.2002, p. 1-4. 

 VERSÕES CONSOLIDADAS (pdf) 2002-09-14 / 2008-04-10 p. 1-8. http://eur- lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:2002R1606:20080410:PT:PDF  

(8) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados 

de instrumentos financeiros, que altera as Directivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Directiva 

2000/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Directiva 93/22/CEE do Conselho. JO L 145 de 

30.4.2004, p. 1-44. 

 Versões consolidadas (pdf) 2004-04-30 / 2011-01-04, p. 1-88. http://eur- lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:2004L0039:20110104:PT:PDF 

(9) Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2006, relativa à revisão 

legal das contas anuais e consolidadas, que altera as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e que 

revoga a Diretiva 84/253/CEE do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 157 de 9.6.2006, p. 87-

107. 

 Versões consolidadas (pdf) 2008-03-21, p. 1-36. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?ur i=C ONSLEG:2006L0043:20080321:PT:PDF  

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:1978L0660:20120410:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:1983L0349:20090716:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:2002R1606:20080410:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:2004L0039:20110104:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:2006L0043:20080321:PT:PDF
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(10) Diretiva 2006/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, relativa ao acesso 

à atividade das instituições de crédito e ao seu exercício (JO L 177 de 30.6.2006, p. 1). 

(11) Regulamento (CE) n.º 1596/2007 da Comissão, de 21 de dezembro de 2007, que estabelece um 

mecanismo de determinação da equivalência das normas contabilísticas aplicadas pelos emitentes de valores 

mobiliários de países terceiros, em aplicação das Diretivas 2003/71/CE e 2004/109/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho (JO L 340 de 22.12.2007, p. 66). 

(12) Diretiva 2009/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, tendente a 

coordenar as garantias que, para proteção dos interesses dos sócios e de terceiros são exigidas nos Estados-

Membros às sociedades, na acepção do segundo parágrafo do artigo 48.º do Tratado, a fim de tornar equivalentes 

essas garantias em toda a Comunidade (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 258 de 1.10.2009, p. 11-19. 

 Versões consolidadas (pdf) 2012-07-06, P. 1-19. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?ur i=C ONSLEG:2009L0101:20120706:PT:PDF  

(13) Diretiva 2012/6/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2012, que altera a Diretiva 

78/660/CEE do Conselho, relativa às contas anuais de certas formas de sociedades, no que diz respeito às 

microentidades (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 81 de 21.3.2012, p. 3-6. http://eur- lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:081:0003:0006:PT:PDF  

(14) Diretiva 2012/30/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, tendente a 

coordenar as garantias que, para proteção dos interesses dos sócios e de terceiros, são exigidas nos Estados-

Membros às sociedades, na aceção do segundo parágrafo do artigo 54.º do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia, no que respeita à constituição da sociedade anónima, bem como à conservação e às modificações 

do seu capital social, a fim de tornar equivalentes essas garantias em toda a Comunidade (Texto relevante para 

efeitos do EEE). JO L 315 de 14.11.2012, p. 74-97. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:315:0074:0097:PT:PDF  

 

 

 

CONTABILIDADE | DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS | MODELOS PARA AS DIFERENTES ENTIDADES 

QUE APLICAM O SNC 

Balanço | Comissão de Normalização Contabilística | Demonstração dos resultados por naturezas | Demonstração dos 

resultados por funções | Demonstração das alterações no capital próprio | Demonstração dos fluxos de caixa | Modelos 

ESNL | Modelos ME | Modelos reduzidos  

(1) Portaria n.º 220/2015 (Série I), de 2015-07-24 / Ministério das Finanças. - Ao abrigo do disposto no n.º 3.1 

do Anexo ao Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 

de junho, aprova os modelos de demonstrações financeiras para as diferentes entidades que aplicam o SNC. 

Diário da República. - Série I - N.º 143 (24-07-2015), p. 4984 - 5018. https://dre.pt/application/file/69864059 

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho, que transpôs a Diretiva 2013/34/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, os Decretos-Leis n.ºs 158/2009, de 13 de julho, e 36-A/2011, de 9 de março, 

foram objeto de alterações substanciais, implicando a revisão dos modelos de demonstrações financeiras neles previstos. 

Estes instrumentos contabilísticos, embora inseridos no contexto do SNC, de aplicação obrigatória para as entidades sujeitas 

ao SNC, poderão, também, ser utilizados pelas entidades que, nos termos do artigo 4.º do citado Decreto-Lei n.º 158/2009, de 

13 de julho, apliquem as Normas Internacionais de Contabilidade, atentos os benefícios daí resultantes para a comparabilidade 

das demonstrações financeiras. 

Artigo 1.º - 1 - São aprovados os modelos de demonstrações financeiras para as diferentes entidades que aplicam o SNC, que 

se publicam em anexo à presente portaria, dela fazendo parte integrante. 2 - Os modelos de demonstrações financeiras 

referidos no número anterior constituem um referencial que contempla a informação a apresentar pelas entidades que aplicam 

o SNC, podendo ser adicionadas linhas de itens se tal for relevante para uma melhor compreensão da sua posição e desempenho 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CONSLEG:2009L0101:20120706:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:081:0003:0006:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:315:0074:0097:PT:PDF
https://dre.pt/application/file/69864059
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financeiros, devendo ser removidas linhas de itens sempre que, em simultâneo para todas as datas de relato, não existam 

quantias a apresentar. 

Artigo 2.º - Os modelos das demonstrações financeiras referidas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 

13 de julho, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho, são os seguintes: a) Anexo 1: Balanço; b) Anexo 

2: Demonstração dos resultados por naturezas; c) Anexo 3: Demonstração dos resultados por funções; d) Anexo 4: Demonstração 

das alterações no capital próprio; e) Anexo 5: Demonstração dos fluxos de caixa; f) Anexo 6: Anexo. 

Artigo 3.º - Os modelos das demonstrações financeiras referidas no n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de 

julho, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho, aplicáveis às entidades a que se refere o n.º 2 do 

artigo 9.º do mesmo diploma são os seguintes: a) Anexo 7: Balanço, modelo reduzido; b) Anexo 8: Demonstração dos resultados 

por naturezas, modelo reduzido; c) Anexo 9: Demonstração dos resultados por funções, modelo reduzido; d) Anexo 10: Anexo, 

modelo reduzido. 

Artigo 4.º - Os modelos das demonstrações financeiras a apresentar pelas entidades do sector não lucrativo, nos termos dos 

n.ºs 1, 5 e 6 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 

2 de junho, são os seguintes: a) Anexo 11: Balanço, modelo ESNL; b) Anexo 12: Demonstração dos resultados por naturezas, 

modelo ESNL; c) Anexo 13: Demonstração dos resultados por funções, modelo ESNL; d) Anexo 14: Demonstração das alterações 

nos fundos patrimoniais; e) Anexo 15: Demonstração dos fluxos de caixa, modelo ESNL; f) Anexo 16: Anexo, modelo ESNL; g) 

Anexo 17: Pagamentos e recebimentos, património fixo e direitos e compromissos futuros. 

Artigo 5.º - Os modelos das demonstrações financeiras referidas nos n.ºs 3 e 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 

13 de julho, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho, aplicáveis às entidades a que se refere o n.º 1 

do artigo 9.º do mesmo diploma, são os seguintes: a) Anexo 18: Balanço, modelo ME; b) Anexo 19: Demonstração dos resultados 

por naturezas, modelo ME. 

Artigo 6.º - A Comissão de Normalização Contabilística divulga no respetivo sítio eletrónico, notas explicativas ou de 

aclaramento sobre os modelos aprovados pela presente portaria. 

Artigo 7.º - São revogadas as Portarias n.os 986/2009, de 7 de setembro, 104/2011, de 14 de março e 105/2011, de 14 de 

março. 

Artigo 8.º - O disposto na presente portaria é aplicável aos períodos que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2016. 

ANEXO 1 a ANEXO 19. 

(2) Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2015-06-02 / Ministério das Finanças. - Transpõe a Diretiva n.º 2013/34/UE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstrações financeiras anuais, às 

demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de empresas. Diário da 

República. - Série I - N.º 106 (02-06-2015), p. 3470 - 3493. https://dre.pt/application/conteudo/67356342 

Artigo 14.º (Republicação). - É republicado, no anexo II ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 158/2009, de 13 de julho, com a redação atual. 

Artigo 15.º (Produção de efeitos). - O disposto no presente decreto-lei é aplicável aos períodos que se iniciem em ou após 1 

de janeiro de 2016. 

ANEXO I (a que se refere o artigo 4.º): ANEXO Sistema de Normalização Contabilística 

ANEXO II (a que se refere o artigo 14.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho 

ARTIGO 1.º (OBJETO). - É aprovado o Sistema de Normalização Contabilística, doravante designado por SNC, anexo ao presente decreto-lei 

e que dele faz parte integrante. 

(2) Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às 

demonstrações financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas 

formas de empresas, que altera a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 

https://dre.pt/application/conteudo/67356342
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78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 182, 29.6.2013, p. 19-76. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0034&from=PT 

Artigo 53.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 20 de Julho de 2015. Os Estados-Membros informam 

imediatamente a Comissão desse facto. Os Estados-Membros podem estabelecer que as disposições a que se refere o primeiro 

parágrafo sejam aplicadas em primeiro lugar às demonstrações financeiras dos períodos a partir de 1 de janeiro de 2016 ou 

durante o ano civil de 2016. 

 

 

 

CONTABILIDADE | NORMAS CONTABILÍSTICAS E DE RELATO FINANCEIRO DO SISTEMA DE 

NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA 

(1) Aviso n.º 8254/2015 (Série II), de 2015-07-20 / Ministério das Finanças. Secretaria-Geral. - Homologação 

da Estrutura Conceptual do Sistema de Normalização Contabilística. Diário da República. - Série II-C - N.º 146 

(29-07-2015), p. 20735 - 20742. https://dre.pt/application/file/69889633 

Pelo Despacho n.º 264/2015-XIX do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 16 de julho de 2015, foi homologada 

a seguinte Estrutura Conceptual do Sistema de Normalização Contabilística, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de 

julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho: 

Sistema de Normalização Contabilística 

Estrutura Conceptual (EC) 

Este documento tem por base a Estrutura Conceptual do IASB, constante do Anexo 5 das "Observações relativas a certas 

disposições do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho", publicado pela 

Comissão Europeia em novembro de 2003. 

Prefácio 

1 - As demonstrações financeiras preparadas com o propósito de proporcionar informação que seja útil na tomada de decisões económicas 

devem responder às necessidades comuns da maior parte dos utentes. 

Com efeito, todos os utentes tomam decisões económicas, nomeadamente para: a) Decidir quando comprar, deter ou vender um 

investimento em capital próprio; b) Avaliar o zelo ou a responsabilidade do órgão de gestão; c) Avaliar a capacidade de a entidade pagar e 

proporcionar outros benefícios aos seus empregados; d) Avaliar a segurança das quantias emprestadas à entidade; e) Determinar as políticas 

fiscais; f) Determinar os lucros e dividendos distribuíveis; g) Preparar e usar as estatísticas sobre o rendimento nacional; ou h) Regular as 

atividades das entidades. 

As demonstrações financeiras são, a maior parte das vezes, preparadas de acordo com um modelo de contabilidade baseado no custo 

histórico recuperável e no conceito da manutenção do capital financeiro nominal. Isto não significa que outros modelos e conceitos não 

pudessem ser mais apropriados, a fim de ir ao encontro do objetivo de proporcionar informações específicas. 

(...) 

108 - A seleção das bases de mensuração e do conceito de manutenção do capital determina o modelo contabilístico usado na preparação 

das demonstrações financeiras. Modelos contabilísticos diferentes exibem diferentes graus de relevância e de fiabilidade e, como noutras 

áreas, tem de procurar-se um balanceamento entre relevância e fiabilidade. 

(2) Aviso n.º 8255/2015 (Série II), de 2015-07-20 / Ministério das Finanças. Secretaria-Geral. - Homologação 

da Norma Contabilística para Microentidades do Sistema de Normalização. Diário da República. - Série II-C - N.º 

146 (29-07-2015), p. 20742 - 20749. https://dre.pt/application/file/69889634 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0034&from=PT
https://dre.pt/application/file/69889633
https://dre.pt/application/file/69889634
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Pelo Despacho n.º 261/2015-XIX do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 16 de julho de 2015, foi homologada 

a seguinte Norma Contabilística para Microentidades do Sistema de Normalização Contabilística, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

158/2009, de 13 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho: 

Norma Contabilística para Microentidades 

1 - Objetivo 

1.1 - Esta Norma Contabilística tem como objetivo estabelecer os aspetos de reconhecimento e mensuração, tidos como os requisitos 

contabilísticos aplicáveis às microentidades tal como são definidas pelo n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, na 

redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho. 

(...) 

19.3 - Esta Norma substitui a NC-ME - Norma Contabilística para Microentidades, constante do Aviso n.º 6726-A/2011, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 51, de 14 de março de 2011. 

(3) Aviso n.º 8256/2015 (Série II), de 2015-07-20 / Ministério das Finanças. Secretaria-Geral. - Homologação - 

Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro do Sistema de Normalização Contabilística. Diário da República. - 

Série II-C - N.º 146 (29-07-2015), p. 20749 - 20845. https://dre.pt/application/file/69889635 

Pelo Despacho n.º 260/2015-XIX do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 16 de julho de 2015, foram homologadas 

as seguintes Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro do Sistema de Normalização Contabilística, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho: 

Norma Contabilística e de Relato Financeiro 1 

Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras 

Objetivo 

1 - O objetivo desta Norma Contabilística e de Relato Financeiro é o de prescrever as bases quanto à estrutura e conteúdo do balanço, da 

demonstração dos resultados, da demonstração das alterações no capital próprio e do anexo. A demonstração de fluxos de caixa é 

desenvolvidamente tratada na NCRF 2 - Demonstração de Fluxos de Caixa. 

2 - Não se encontram contemplados nesta Norma o âmbito, finalidades, componentes e considerações gerais sobre as demonstrações 

financeiras, uma vez que estão vertidas no capítulo 2 (Bases para a Apresentação de Demonstrações Financeiras) do Sistema de Normalização 

Contabilística (SNC). 

(...) 

Data de eficácia 

129 - Uma entidade deve aplicar esta Norma a partir do primeiro período que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2016. 

130 - No período que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2016, aquando da utilização desta Norma, as entidades deverão proceder à 

aplicação prospetiva a que se referem os parágrafos 22 e 24 da NCRF 4 - Políticas Contabilísticas - Alterações nas Estimativas Contabilísticas 

e Erros, e divulgar no Anexo as quantias que não sejam comparáveis. 

131 - Esta Norma substitui a NCRF - 28 Benefícios dos Empregados, constante do Aviso n.º 15655/2009, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009. 

(4) Aviso n.º 8257/2015 (Série II), de 2015-07-20 / Ministério das Finanças. Secretaria-Geral. - Homologação 

da Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades do Sistema de Normalização 

Contabilística. Diário da República. - Série II-C - N.º 146 (29-07-2015), p. 20845 - 20859. 

https://dre.pt/application/file/69889636 

Pelo Despacho n.º 263/2015-XIX do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 16 de julho de 2015, foi homologada 

a seguinte Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades do Sistema de Normalização Contabilística, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho: 

https://dre.pt/application/file/69889635
https://dre.pt/application/file/69889636


30 | QUARTA | 29 JULHO 15 

 

 

 

 

14 

Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades 

1 - Objetivo 

1.1 - Esta Norma Contabilística e de Relato Financeiro tem como objetivo estabelecer os aspetos de reconhecimento e mensuração extraídos 

das correspondentes NCRF, tidos como os requisitos mínimos aplicáveis às Pequenas Entidades (PE), tal como são definidas pelo decreto-lei 

que instituiu o SNC, adiante designadas pela sigla PE. 

(...) 

22 - Data de Eficácia 

22.1 - Uma entidade deve aplicar esta Norma para os períodos com início em ou após 1 de janeiro de 2016. 

22.2 - Aquando da utilização desta Norma no período iniciado em ou após 1 de janeiro de 2016, as entidades deverão proceder à sua aplicação 

prospetiva e divulgar no Anexo as quantias que não sejam comparáveis. 

22.3 - Esta Norma substitui a NCRF-PE - Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades, constante do Aviso n.º 

15654/2009, publicado no DR, 2.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009. 

(5) Aviso n.º 8258/2015 (Série II), de 2015-07-20 / Ministério das Finanças. Secretaria-Geral. - Homologação 

das Normas Interpretativas do Sistema de Normalização Contabilística. Diário da República. - Série II-C - N.º 146 

(29-07-2015), p. 20859 - 20862. https://dre.pt/application/file/69889637 

Pelo Despacho n.º 259/2015-XIX do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 16 de julho de 2015, foram homologadas 

as seguintes Normas Interpretativas do Sistema de Normalização Contabilística, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 

de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho: 

Norma Interpretativa 1 

Consolidação - Entidades de Finalidades Especiais 

Questão 

1 - Uma entidade pode ser criada para cumprir um objetivo restrito e bem definido (por exemplo, efetuar atividades de locação, de pesquisa 

e desenvolvimento ou uma titularização de ativos financeiros). Tal entidade de finalidade especial (EFE) pode tomar a forma de uma 

sociedade, uma parceria ou um trust. As EFE são muitas vezes criadas com acordos jurídicos que impõem limites estritos e por vezes 

permanentes aos poderes de tomada de decisão do seu órgão de gestão ou trustee sobre as operações da EFE. Frequentemente, estas 

cláusulas especificam que a política que guia as atividades contínuas da EFE não podem ser modificadas, a não ser pelo seu criador ou 

patrocinador (isto é, funcionam no chamado "autopilot"). 

(...) 

Data de eficácia 

11 - Uma entidade deve aplicar esta Norma Interpretativa para os períodos com início em ou após 1 de janeiro de 2016. 

12 - Esta Norma Interpretativa substitui a NI 1 - Consolidação - Entidades de Finalidades Especiais, constante do Aviso n.º 15653/2009, 

publicado no DR, 2.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009. 

(...) 

Norma Interpretativa 2 

Uso de Técnicas de Valor Presente para mensurar o Valor de Uso 

Componentes de uma mensuração pelo valor presente 

1 - Os seguintes elementos em conjunto captam as diferenças económicas entre ativos: a) Uma estimativa do fluxo de caixa futuro, ou, em 

casos mais complexos, da série de fluxos de caixa futuros que a entidade espera obter de um ativo; b) Expectativas acerca das variações 

possíveis na quantia ou tempestividade desses fluxos de caixa; c) O valor total do dinheiro, representado pela taxa corrente de juro sem risco 

do mercado; 

https://dre.pt/application/file/69889637
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d) O preço de suportar a incerteza inerente ao ativo; e e) Outros fatores (tais como a falta de liquidez), por vezes não identificáveis, que os 

participantes do mercado refletiriam ao apreçar os fluxos de caixa futuros que a entidade espera obter do ativo. 

Data de eficácia 

22 - Uma entidade deve aplicar esta Norma Interpretativa para os períodos com início em ou após 1 de janeiro de 2016. 

23 - Esta Norma Interpretativa substitui a NI 2 - Uso de Técnicas de Valor Presente para mensurar o Valor de Uso, constante do Aviso n.º 

15653/2009, publicado no DR, 2.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009. 

(6) Aviso n.º 8259/2015 (Série II), de 2015-07-20 / Ministério das Finanças. Secretaria-Geral. - Homologação 

da Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor não Lucrativo do Sistema de Normalização 

Contabilística. Diário da República. - Série II-C - N.º 146 (29-07-2015), p. 20862 - 20875. 

https://dre.pt/application/file/69889638 

Pelo Despacho n.º 262/2015-XIX do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 16 de julho de 2015, foi homologada 

a seguinte Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor não Lucrativo do Sistema de Normalização 

Contabilística, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho: 

Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor Não Lucrativo 

1 - Objetivo 

1.1 - Esta Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor Não Lucrativo (NCRFESNL) tem como objetivo estabelecer os 

principais aspetos de reconhecimento e mensuração, com as adaptações inerentes a este tipo de entidades, adiante designadas por ESNL. 

21 - Data de Eficácia 

21.1 - Uma entidade deve aplicar esta Norma para os períodos com início em ou após 1 de janeiro de 2016. 

21.2 - Aquando da utilização desta Norma no período iniciado em ou após 1 de janeiro de 2016, as entidades deverão proceder à sua aplicação 

prospetiva e divulgar no Anexo as quantias que não sejam comparáveis. 

21.3 - Esta Norma substitui a NCRF-ESNL - Norma Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo, constante 

do Aviso n.º 6726-B/2011, publicada no DR, 2.ª série, n.º 51, de 14 de março de 2011. 

 

 

 

CP CARGA - LOGÍSTICA E TRANSPORTES FERROVIÁRIOS DE MERCADORIAS, S. A. (CP CARGA, S. A.) 

| PROCESSO DE REPRIVATIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL | SELEÇÃO DO PROPONENTE  

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-B/2015 (Série I), de 2015-07-24 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 14.º do caderno de encargos, aprovado em anexo à Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 30-B/2015, de 8 de maio, do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 69/2015, de 6 de maio, 

procede à seleção do proponente que irá adquirir as ações representativas de até 100 % do capital social da CP 

Carga - Logística e Transportes Ferroviários de Mercadorias, S. A., as quais constituem objeto da venda direta de 

referência no âmbito do processo de reprivatização em curso. Diário da República. - Série I - N.º 143 - 1.º 

Suplemento (24-07-2015), p. 5024-(2) a 5024-(3). https://dre.pt/application/file/69880969 

No âmbito do processo de reprivatização do capital social da CP Carga - Logística e Transportes Ferroviários de Mercadorias, 

S. A. (CP CARGA, S. A.), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 69/2015, de 6 de maio, e nos termos do caderno de encargos aprovado 

em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30-B/2015, de 8 de maio, foi determinada, por Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 46-B/2015, de 9 de julho, a realização de uma fase de negociações para a qual foram convidados os 

proponentes Atena Equity Partners - SCR, S. A., Cofihold - Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A., e Mediterranean 

Shipping Company Rail (Portugal) - Operadores Ferroviários, S. A. 

https://dre.pt/application/file/69889638
https://dre.pt/application/file/69880969
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1 - Selecionar o proponente Mediterranean Shipping Company Rail (Portugal) - Operadores Ferroviários, S. A., para 

proceder à aquisição das ações representativas de até 100 % do capital social da CP Carga - Logística e Transportes Ferroviários 

de Mercadorias, S. A. (CP CARGA, S. A.), que constituem objeto da venda direta de referência, atendendo ao mérito da 

respetiva proposta vinculativa melhorada e final no que diz respeito à observância dos critérios de seleção previstos no artigo 

5.º do caderno de encargos, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30-B/2015, de 8 de maio (caderno 

de encargos), em especial no que concerne à qualidade e credibilidade do projeto estratégico apresentado, ao valor inerente 

à proposta financeira global e ao reforço da capacidade económico-financeira e estrutura de capital da CP CARGA, S. A. 

6 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação [2015-07-23]. 

 

 

 

EDUCAÇÃO | ACORDO ASSINADO EM LISBOA EM 11-02-2015 | COMISSÃO PARA O INTERCÂMBIO 

EDUCACIONAL ENTRE OS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E PORTUGAL 

@ Aviso n.º 51/2015 (Série I), de 2015-07-29 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que foram 

emitidas notas, respetivamente pela Embaixada dos Estados Unidos da América em Lisboa e pelo Ministério dos 

Negócios Estrangeiros de Portugal, em que se comunicou terem sido cumpridos os respetivos procedimentos 

internos para a entrada em vigor do Acordo entre a República Portuguesa e os Estados Unidos da América relativo 

à Continuação da Comissão para o Intercâmbio Educacional entre os Estados Unidos da América e Portugal, 

assinado em Lisboa em 11 de fevereiro de 2015. Diário da República. - Série I - N.º 146 (29-07-2015), p. 5109. 

https://dre.pt/application/conteudo/69889525 

APROVAÇÃO DO ACORDO: Decreto do Governo n.º 12/2015, de 2015-07-13. 

ENTRADA EM VIGOR: 2015-07-13. 

 

 

 

ELEIÇÃO DOS DEPUTADOS À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA EM 04-10-2015 

@ Decreto do Presidente da República n.º 74-A/2015 (Série I), de 2015-07-24. - Nos termos do artigo 133.º, 

alínea b), da Constituição, é fixado o dia 4 de outubro do corrente ano para a eleição dos deputados à Assembleia 

da República. Diário da República. - Série I - N.º 143 - 1.º Suplemento (24-07-2015), p. 5024-(2). 

https://dre.pt/application/file/69880968 

 

 

 

ELEIÇÕES | COBERTURA JORNALÍSTICA EM PERÍODO ELEITORAL | PROPAGANDA ELEITORAL  

Comissão Nacional de Eleições (CNE) 

Debates entre candidaturas 

Entidade Reguladora da Comunicação Social (ERC) 

Igualdade de oportunidades e de tratamento das diversas candidaturas 

Internet e redes sociais 

Período eleitoral  

Publicidade comercial 

Queixas 

Regras jornalísticas 

Sanções 

https://dre.pt/application/conteudo/69889525
https://dre.pt/application/file/69880968
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Tempos de antena 

@ Lei n.º 72-A/2015, de 2015-07-23 / Assembleia da República. - Estabelece o regime jurídico da cobertura 

jornalística em período eleitoral, regula a propaganda eleitoral através de meios de publicidade comercial e 

revoga o Decreto-Lei n.º 85-D/75, de 26 de fevereiro. Diário da República. - Série I - N.º 142 - 1.º Suplemento 

(23-07-2015), p. 4982-(2) - p. 4982-(3). https://dre.pt/application/file/69864065 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 — A presente lei estabelece o regime jurídico da cobertura jornalística em período eleitoral pelos 

órgãos de comunicação social. 2 — A presente lei regula, ainda, a propaganda eleitoral através de meios de publicidade 

comercial. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 — A presente lei aplica -se a todos os órgãos de comunicação social que estão sujeitos à 

jurisdição do Estado português, independentemente do meio de difusão e da plataforma utilizada. 2 — A presente lei aplica -

se às eleições para Presidente da República, para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu, para os órgãos das 

autarquias locais e aos referendos nacionais. 3 — O disposto na presente lei não é aplicável às publicações doutrinárias que 

sejam propriedade de partidos políticos, coligações ou grupos de cidadãos concorrentes a atos eleitorais ou intervenientes em 

atos referendários, independentemente do meio de difusão e da plataforma utilizada, desde que tal facto conste 

expressamente do respetivo cabeçalho. 

Artigo 14.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto -Lei n.º 85 -D/75, de 26 de fevereiro. b) Os artigos 54.º, 63.º 

e 122.º do Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio; c) A alínea e) do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 71/78, de 27 de dezembro; 

d) Os artigos 64.º, 72.º e 131.º da Lei n.º 14/79, de 16 de maio; e) Os artigos 46.º, 49.º, 209.º e 212.º da Lei Orgânica n.º 

1/2001, de 14 de agosto; f) Os artigos 53.º a 56.º, 227.º e 228.º da Lei n.º 15-A/98, de 3 de abril. 

Artigo 15.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-24]. 

 

 

 

ELETRICIDADE: ATRIBUIÇÃO DE CAPACIDADE E GESTÃO DE CONGESTIONAMENTOS  

Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia | Operador de acoplamento de mercados (OAM) | Operadores das 

redes de transporte (ORT) | Operadores nomeados do mercado da eletricidade (ONME) | Rede para o comércio 

transfronteiriço de eletricidade 

(1) Regulamento (UE) 2015/1222 da Comissão, de 24 de julho de 2015, que estabelece orientações para a 

atribuição de capacidade e a gestão de congestionamentos (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 197, 

25.7.2015, p. 24 – 72. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_197_R_0003&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento estabelece orientações detalhadas sobre a atribuição 

de capacidade e a gestão de congestionamentos interzonais nos mercados para o dia seguinte e intradiários, incluindo os 

requisitos para o estabelecimento de metodologias comuns para determinar os volumes de capacidade simultaneamente 

disponíveis entre zonas de ofertas, critérios para avaliar a eficiência e um processo de revisão para definir zonas de ofertas. 

2. O presente regulamento aplica-se a todas as redes de transporte e interligações na União, à exceção das redes de transporte 

de ilhas que não estejam ligadas a outras redes de transporte através de interligações. 3. Nos Estados-Membros que contem 

com dois ou mais operadores de redes de transporte, o presente regulamento aplica-se a todos os operadores de redes de 

transporte existentes no Estado-Membro em causa. Quando um operador de redes de transporte não desempenhar uma função 

relevante para uma ou mais obrigações decorrentes do presente regulamento, os Estados-Membros poderão determinar que a 

responsabilidade do cumprimento dessas obrigações seja atribuída a um ou mais operadores de redes de transporte específicos 

diferentes. 4. O acoplamento único para o dia seguinte e intradiário da União poderá ser aberto aos operadores de mercado e 

aos ORT que operam na Suíça, desde que a legislação nacional nesse país aplique as disposições principais da legislação do 

mercado da eletricidade da União e exista um acordo intergovernamental de cooperação em matéria de eletricidade entre a 

União e a Suíça. 5. Sob reserva do cumprimento do disposto no n.º 4, a participação da Suíça no acoplamento para o dia 

seguinte e no acoplamento único intradiário é decidida pela Comissão com base num parecer da Agência. Os direitos e as 

responsabilidades dos ONME e dos ORT da Suíça que aderirem ao acoplamento único para o dia seguinte devem ser consistentes 

com os direitos e as responsabilidades dos ONME e dos ORT que operam na União, de forma a permitir um funcionamento 

https://dre.pt/application/file/69864065
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_197_R_0003&from=PT
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estável dos sistemas de acoplamento único para o dia seguinte e intradiário implementados a nível da União e condições 

equitativas para todas as partes interessadas. 

Artigo 3.º (Objetivos da cooperação para a atribuição de capacidade e a gestão de congestionamentos). - O presente 

regulamento visa: a) promover uma concorrência eficaz em termos de produção, negociação e fornecimento de eletricidade; 

b) garantir a otimização do uso da infraestrutura de transporte; c) garantir a segurança operacional; d) otimizar o cálculo e a 

atribuição de capacidade interzonal; e) garantir o tratamento justo e não discriminatório dos ORT, dos ONME, da Agência, das 

entidades reguladoras e dos participantes no mercado; f) garantir e reforçar a transparência e a fiabilidade das informações; 

g) contribuir para o funcionamento e o desenvolvimento eficientes a longo prazo da rede de transporte de eletricidade e do 

setor da eletricidade na União; h) respeitar a necessidade de um mercado justo e ordenado e de uma formação de preços justa 

e ordenada; i) criar condições equitativas para os ONME; j) conceder acesso não discriminatório à capacidade interzonal. 

Artigo 84.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia.  

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Regulamento (CE) n.º 713/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que institui 

a Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia (JO L 211 de 14.8.2009, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 714/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativo às 

condições de acesso à rede para o comércio transfronteiriço de eletricidade e que revoga o Regulamento (CE) 

n.º 1228/2003 (JO L 211 de 14.8.2009, p. 15). 

(4) Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece regras 

comuns para o mercado interno da eletricidade e que revoga a Diretiva 2003/54/CE (JO L 211 de 14.8.2009, p. 

55). 

(5) Regulamento (UE) n.º 543/2013 da Comissão, de 14 de junho de 2013, sobre a apresentação e a publicação 

de dados dos mercados da eletricidade e que altera o anexo I do Regulamento (CE) n.º 714/2009 do Parlamento 

Europeu e do Conselho (JO L 163 de 15.6.2013, p. 1). 

 

 

 

ELETRICIDADE | RETRIBUIÇÃO DO SERVIÇO DE INTERRUPTIBILIDADE | REQUISITOS PARA A 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

@ Portaria n.º 221/2015 (Série I), de 2015-07-24 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 

Energia. - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, alterado 

pelos Decretos-Leis n.ºs 237-B/2006, de 18 de dezembro, 199/2007, de 18 de maio, 264/2007, de 24 de julho, 

23/2009, de 20 de janeiro, 104/2010, de 29 de setembro, e 215-B/2012, de 8 de outubro, altera os parâmetros 

e o limite máximo da remuneração do serviço de interruptibilidade e os requisitos para a prestação do mesmo 

serviço. Diário da República. - Série I - N.º 143 (24-07-2015), p. 5023 - 5024. https://dre.pt/application/file/69864061 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria altera os parâmetros e o limite máximo da remuneração do serviço de 

interruptibilidade, previstos na Portaria n.º 1308/2010, de 23 de dezembro, alterada pelas Portarias n.os 268/2011, de 16 de 

setembro, 200/2012, de 2 de julho e 215-A/2013, de 1 de julho para os prestadores de serviço de interruptibilidade com 

energia anual consumida superior a 75 GWh e que não sejam abastecidos no nível de Muito Alta Tensão e tenha uma potência 

média anual superior a 50 MW. 2 - A presente portaria altera também os requisitos para a prestação do serviço de 

interruptibilidade previstos na Portaria n.º 592/2010, de 29 de julho, alterada pelas Portarias n.os 1308/2010, de 23 de 

dezembro, 71/2011, de 10 de fevereiro, e 200/2012, de 2 de julho. 
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Artigo 2.º (Alteração à Portaria 1308/2010, de 23 de dezembro). - O artigo 2.º (Retribuição do serviço de interruptibilidade) 

da Portaria n.º 1308/2010, de 23 de dezembro, com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 200/2012, de 2 de julho, e 

215-A/2013, de 1 de julho passa a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Alteração à Portaria n.º 592/2010, de 29 de julho). - O artigo 8.º (Requisitos para a prestação do serviço) da 

Portaria n.º 592/2010, de 29 de julho, com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 1308/2010, de 23 de dezembro, 

71/2011, de 10 de fevereiro, e 200/2012, de 2 de julho, passa a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 4.º (Produção de efeitos). - A presente portaria produz efeitos retroativos a 1 de janeiro de 2015. 

 

 

 

EMEF - EMPRESA DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO FERROVIÁRIO, S. A. | CONCLUSÃO DO 

PROCESSO DE REPRIVATIZAÇÃO | REJEIÇÃO DA PROPOSTA 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-C/2015 (Série I), de 2015-07-24 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Nos termos do n.os 1 e 5 do artigo 14.º e do artigo 25.º do caderno de encargos, aprovado em anexo 

à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30-A/2015, de 8 de maio, dos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 

70/2015, de 6 de maio, determina a conclusão do processo de reprivatização do capital social da EMEF - Empresa 

de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S. A., com a rejeição da proposta vinculativa apresentada. Diário 

da República. - Série I - N.º 143 - 1.º Suplemento (24-07-2015), p. 5024-(3) a 5024-(3). 

https://dre.pt/application/file/69880970 

No âmbito do processo de reprivatização do capital social da EMEF - Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S. 

A. (EMEF, S. A.), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 70/2015, de 6 de maio, e nos termos do caderno de encargos aprovado em 

anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 30-A/2015, de 8 de maio, foi determinada, por Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 46-A/2015, de 9 de julho, a realização de uma fase de negociações para a qual foi convidado o proponente 

ALSTOM Transport Holdings, B.V.. 

1 - Determinar, tendo por base a apreciação constante do relatório apresentado pela CP - Comboios de Portugal, E. P. E., que, 

não estão reunidas as condições para que a proposta apresentada pela ALSTOM Transport Holdings, B.V., possa ser aceite, não 

se encontrando suficientemente garantido, à luz do interesse público, a concretização dos objetivos subjacentes ao processo 

de venda direta, ficando, também, sem qualquer efeito a oferta pública de venda dirigida a trabalhadores, tendo-se por 

concluído o processo de reprivatização da EMEF - Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S. A. 

3 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação [2015-07-23]. 

 

 

 

ENERGIA | INSTALAÇÕES DE PRODUÇÃO EM COGERAÇÃO OU DE PRODUÇÃO A PARTIR DE FONTES 

DE ENERGIA RENOVÁVEIS (FER) | PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA 

Contraordenações | Listagem de auditores | Livre prestação de serviços e direito de estabelecimento | Registo pela 

Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) | Taxas 

@ Lei n.º 75/2015, de 2015-07-28 / Assembleia da República. - Regime de acesso e exercício da atividade de prestação de 

serviços de auditoria de instalações de produção em cogeração ou de produção a partir de fontes de energia renováveis. Diário 

da República. - Série I - N.º 145 (28-07-2015), p. 5048-5051. https://dre.pt/application/file/69879616 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei aprova o regime de acesso e exercício da atividade de prestação de serviços de auditoria de instalações 

de produção em cogeração, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 23/2010, de 25 de março, alterado pela 

Lei n.º 19/2010, de 23 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 68-A/2015, de 30 de abril. 2 - A presente lei aprova ainda o regime de acesso e 

https://dre.pt/application/file/69880970
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exercício da atividade de prestação de serviços de auditoria de instalações de produção que, independentemente da tecnologia, utilizam 

fontes de energia renováveis (FER). 

Artigo 15.º (Disposição transitória). - Os técnicos auditores e empresas de auditoria cujo reconhecimento foi efetuado até à data de entrada 

em vigor da presente lei podem manter-se no exercício das atividades pelo prazo de três anos, a contar da data de entrada em vigor da 

mesma, devendo, após o termo desse prazo, obter novo reconhecimento e registo ao abrigo e nos termos da presente lei, caso pretendam 

continuar a exercer atividade. 

 

 

 

ENSINO PARTICULAR E COOPERATIVO DE NÍVEL NÃO SUPERIOR | APOIO FINANCEIRO POR PARTE 

DO ESTADO 

Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P. (ANQEP, I. P.) | Aviso de abertura do processo de candidatura durante 

o mês de fevereiro | Contrato de patrocínio | Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE) | Estabelecimentos de ensino 

artístico especializado de música, dança e artes visuais e audiovisuais  

@ Portaria n.º 224-A/2015 (SÉRIE I), DE 2015-07-29 / Ministérios das Finanças e da Educação e Ciência. - Nos 

termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º, no n.º 8 do artigo 10.º, e dos artigos 19.º e 20.º, todos do 

Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo de nível não superior, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 152/2013, de 4 

de novembro, define e regulamenta o regime jurídico de concessão do apoio financeiro por parte do Estado no 

âmbito dos contratos de patrocínio, nos termos e para os efeitos previstos no Estatuto do Ensino Particular e 

Cooperativo de nível não superior. Diário da República. - Série I - N.º 146 - 1.º Suplemento (29-07-2015), p. 5110-

(2) a 5110-(6). https://dre.pt/application/file/a/69906423 

Nos termos do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo de nível não superior, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 152/2013, de 

4 de novembro, o Estado pode celebrar contratos com estabelecimentos de ensino que se proponham criar cursos com planos 

próprios e com estabelecimentos de ensino em que sejam ministrados cursos do ensino especializado e promovidas experiências 

pedagógicas inovadoras. 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria define o regime de concessão do apoio financeiro por parte do Estado, através do 

Ministério da Educação e Ciência (MEC), às entidades proprietárias de estabelecimentos de ensino artístico especializado de 

música, dança e artes visuais e audiovisuais da rede do ensino particular e cooperativo para frequência dos cursos de iniciação, 

dos cursos de níveis básico e secundário de música e dança e dos cursos de nível secundário de artes visuais e audiovisuais. 

Artigo 2.º (Apoio financeiro). - 1 - O cálculo do apoio financeiro a conceder pelo MEC às entidades proprietárias de 

estabelecimentos de ensino artístico especializado da música, da dança e das artes visuais e audiovisuais da rede do ensino 

particular e cooperativo é efetuado de acordo com o quadro previsto no Anexo I à presente portaria, que dela faz parte 

integrante. 2 - Nos cursos básicos de música e de dança em regime de ensino integrado, por opção do estabelecimento de 

ensino ou determinação constante de aviso de abertura de processo de candidatura, pode ser objeto de financiamento apenas 

a componente de formação vocacional, à qual corresponde o valor de comparticipação determinado para o regime de ensino 

articulado. 3 - Nos cursos secundários de música e de dança em regime de ensino integrado e nos cursos secundários de artes 

visuais e audiovisuais apenas são objeto de financiamento as componentes de formação científica e técnica-artística dos 

respetivos planos de estudos. 4 - No âmbito do contrato de patrocínio é financiada a frequência dos alunos de um curso básico 

de música ou dança no decurso do período máximo de seis anos e dos alunos de um curso secundário de música ou dança ou de 

artes visuais e audiovisuais no decurso do período máximo de cinco anos. 

Artigo 6.º (Contrato). - 1 - O objeto do contrato, as obrigações específicas a que a entidade beneficiária fica sujeita e o 

montante do apoio financeiro constam do contrato de patrocínio a celebrar entre o MEC, através da DGEstE, e a entidade 

proprietária do estabelecimento de ensino, cuja minuta consta do Anexo II à presente portaria, que dela faz parte integrante. 

2 - O contrato de patrocínio tem como referência temporal o período correspondente ao ano letivo e é celebrado pelo prazo 

previsto no aviso de abertura do processo de candidatura. 3 - O processamento da comparticipação financeira referente a cada 

ano letivo será efetuado em 4 prestações, da seguinte forma: de 30 % até 30 de setembro; de 20 % até 30 de novembro; de 30 

% até 28 de fevereiro; e de 20 % até 31 de maio. 4 - O valor total do contrato é o estabelecido no ano económico da sua 
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celebração, sem prejuízo do acerto eventualmente devido no(s) ano(s) económico(s) seguinte(s), em função do número de 

alunos efetivamente matriculados e do número de disciplinas por eles efetivamente frequentadas. 

Artigo 8.º (Norma transitória). - 1 - Ao processo de candidatura a realizar para o ano letivo de 2015-2016 não se aplica o prazo 

previsto no n.º 2 do artigo 4.º da presente portaria. 2 - O processamento da comparticipação financeira referente ao ano letivo 

de 2015-2016 será efetuado em 4 prestações, da seguinte forma: de 20 % até 15 de outubro; de 20 % até 30 de novembro; de 

40 % até 28 de fevereiro; e de 20 % até 31 de maio. 

Artigo 9.º (Norma revogatória). - São revogados: a) Despacho n.º 9922/1998, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 

134, de 12 de junho de 1998; b) Despacho n.º 17932/2008, de 24 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, 

de 3 de julho de 2008, alterado pelo Despacho n.º 15897/2009, de 3 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 

133, de 13 de julho de 2009; c) Despacho n.º 12522/2010, de 27 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, 

de 3 de agosto de 2010. 

Artigo 10.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-30]. 

ANEXO I (Quadro a que se refere o artigo 2.º, n.º 1) 

ANEXO II (Minuta do contrato de patrocínio a que se refere o artigo 6.º, n.º 1) Contrato de Patrocínio. 

 

 

 

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA: ESTATUTOS 

@ Despacho n.º 8167/2015 (Série II), DE 2015-07-02 / Universidade de Coimbra. - Alteração aos “Estatutos da 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra”, publicados em anexo ao Regulamento n.º 164/2009, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 22 de abril. Diário da República. – Série II-E - N.º 144 (27-07-2015), 

p. 20156. https://dre.pt/application/file/69880889 

Artigo 1.º (Alteração aos Estatutos da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra). - O artigo 9.º dos Estatutos da 

Faculdade de Direito passa a ter a seguinte redação: 

«ARTIGO 9.º [...]. - 1 - O Diretor pode designar até quatro subdiretores para o coadjuvarem no exercício das suas funções, sem prejuízo do 

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior. 2 -... 3 -...». 

Artigo 2.º (Entrada em vigor). - O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República 

[2015-07-30]. 

 

 

 

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE LISBOA | SERVIÇO DE TUTORIA DO CURSO DE 

LICENCIATURA 

Apoio académico aos alunos | Participação da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (AAFDL) | Requisitos dos 

candidatos a Tutores 

@ Despacho n.º 8168/2015 (Série II), de 2015-07-27 / Universidade de Lisboa. Faculdade de Direito. - Nos termos do disposto 

no artigo 93.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, e do artigo 26.º, n.º 1, alínea p), dos Estatutos da 

Universidade de Lisboa, aprova o Regulamento de Tutoria da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Diário da 

República. – Série II-E - N.º 144 (27-07-2015), p. 20159 - 20160. https://dre.pt/application/file/69880891 

Regulamento de Tutoria 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - O presente regulamento compreende as normas relativas ao Serviço de Tutoria 

do curso de Licenciatura da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL). 

https://dre.pt/application/file/69880889
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Artigo 2.º (Serviço de Tutoria). - 1 — O serviço de Tutoria tem em vista um acompanhamento próximo, individualizado e 

complementar do aluno do 1.º ciclo. 2 — O serviço de Tutoria deve ser disponibilizado em horário adequado ao Turno Noturno. 

Artigo 11.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de setembro de 2015. 

 

 

 

FUNDO FLORESTAL PERMANENTE (FFP) | APOIO AO FUNCIONAMENTO DAS EQUIPAS DE SAPADORES 

FLORESTAIS  

Programa de ação a aprovar pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.) 

@ Despacho n.º 8107/2015 (Série II), de 2015-07-20 / Ministério da Agricultura e do Mar. Gabinete da Ministra. 

- Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e no artigo 27.º do Regulamento anexo à Portaria n.º 77/2015, 

de 16 de março, determina o apoio a atribuir através do Fundo Florestal Permanente para o funcionamento das 

equipas de sapadores florestais. Diário da República. - Série II-C - N.º 143 (24-07-2015), p. 19855 - 19856. 

https://dre.pt/application/file/69856734 

1 — O limite máximo anual do apoio ao funcionamento das equipas de sapadores florestais a atribuir através do Fundo Florestal 

Permanente (FFP), é de € 35 000 por cada equipa, e corresponde aos trabalhos de serviço público de gestão florestal e defesa 

da floresta referentes a seis meses de funcionamento ao serviço do Estado. 

4 — A atividade de serviço público desenvolvida por uma equipa de sapadores florestais corresponde a um valor forfetário de 

€ 319,00 por dia, até ao limite anual previsto no n.º 1 para a totalidade dos seis meses de funcionamento da equipa ao serviço 

do Estado. 

6 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-25]. 

INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL | SEXTA ALTERAÇÃO AO ESTATUTO 

(1) Lei n.º 76/2015, de 2015-07-28 / Assembleia da República. - Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 172-

A/2014, de 14 de novembro e sexta alteração ao Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, 

por apreciação parlamentar. Diário da República. - Série I - N.º 145 (28-07-2015), p. 5051-5052. 

https://dre.pt/application/file/69879617 

Artigo 1.º (Alteração ao Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social). - Os artigos 2.º e 60.º do Estatuto 

das Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.os 9/85, de 9 de janeiro, 89/85, de 1 de abril, 402/85, de 11 de outubro, 29/86, de 19 de 

fevereiro, e 172-A/2014, de 14 de novembro, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 172-A/2014, de 14 de novembro). - Os artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 172-

A/2014, de 14 de novembro, que procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, que aprova o 

Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, passam a ter a seguinte redação: (...) 

(2) Decreto-Lei n.º 172-A/2014, de 2014-11-14 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. - 

Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, que aprova o Estatuto das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social. Diário da República. - Série I - N.º 145 (28-07-2015), p. 5882-(2) a 5882-

(26). https://dre.pt/application/file/58894033 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei altera o Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado 

em anexo ao Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 9/85, de 9 de janeiro, 89/85, de 1 

de abril, 402/85, de 11 de outubro, e 29/86, de 19 de fevereiro. 

Artigo 7.º (Republicação). - 1 - É republicado, em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 119/83, de 25 de fevereiro, com a redação atual. 2 - Para efeitos da republicação referida no número anterior, é adotado 

o presente do indicativo na redação de todas as normas. 

https://dre.pt/application/file/69856734
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Artigo 8.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO 

(a que se refere o artigo 7.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro 

Artigo 1.º - É aprovado o Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, que vai anexo a este diploma. 

Artigo 2.º - O Estatuto não é aplicável à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. 

ESTATUTO DAS INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL 

 

 

 

INVESTIGAÇÃO CLÍNICA | CONDIÇÕES EM QUE OS MONITORES, AUDITORES E INSPETORES PODEM 

ACEDER AO REGISTO DOS PARTICIPANTES EM ESTUDOS CLÍNICOS INFARMED - AUTORIDADE 

NACIONAL DO MEDICAMENTO E PRODUTOS DE SAÚDE, I. P. (INFARMED, I. P.) 

(1) Lei n.º 73/2015, de 2015-07-27 / Assembleia da República. - Primeira alteração à Lei n.º 21/2014, de 16 

de abril, que aprova a lei da investigação clínica, no sentido de fixar as condições em que os monitores, auditores 

e inspetores podem aceder ao registo dos participantes em estudos clínicos. Diário da República. - Série I - N.º 

144 (27-07-2015), p. 5027-5028. https://dre.pt/application/file/69880974 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei procede à primeira alteração à Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, que aprova a lei da 

investigação clínica, no sentido de fixar as condições em que os monitores, auditores e inspetores podem aceder ao registo dos 

participantes em estudos clínicos. 

Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 21/2014, de 16 de abril). - Os artigos 2.º, 9.º, 19.º, 22.º, 39.º e 52.º da Lei n.º 21/2014, de 16 

de abril, que aprova a lei da investigação clínica, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 3.º (Aditamento à Lei n.º 21/2014, de 16 de abril). - É aditado à Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, que aprova a lei da 

investigação clínica, o artigo 11.º-A, com a seguinte redação: 

"ARTIGO 11.º-A (AUDITOR). - O auditor deve: a) Verificar, através do exame sistemático e independente das atividades e 

documentos relacionados com o estudo clínico, se as ditas atividades foram conduzidas, e se os dados foram registados, 

analisados e reportados com precisão, de acordo com o protocolo, os procedimentos operacionais padrão do promotor, as 

boas práticas clínicas e os requisitos previstos na regulamentação aplicável; b) Emitir o certificado de auditoria; c) Produzir 

um relatório da auditoria." 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação [2015-

08-01]. 

(2) Lei n.º 21/2014, de 2014-04-16 / Assembleia da República. - Aprova a lei da investigação clínica. Diário da 

República. – Série I - N.º 75 (16 abril 2014), p. 2450-2465. https://dre.pt/application/file/25344123 

Avaliação de riscos e benefícios | Centro de estudo clínico | Comissão de ética competente (CEC) | Comissão de Ética para a Investigação 

Clínica (CEIC) | Confidencialidade | Consentimento informado | Contraordenações | Contrato financeiro | Divulgação de estudos clínicos 

| Ensaios clínicos | Estudos clínicos | Estudos clínicos com intervenção | Estudos clínicos com intervenção de dispositivos médicos | 

Estudos de produtos cosméticos e de higiene corporal | Farmacêutico qualificado | Inspeção-Geral das Atividades em Saúde (IGAS) | 

Investigador | Medicamentos experimentais | Menores | Promotor | Proteção dos direitos, da segurança e do bem-estar dos participantes 

nos estudos clínicos | Reações e acontecimentos adversos | Responsabilidade civil | Taxas  

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei regula a investigação clínica, considerada como todo o estudo sistemático destinado a 

descobrir ou a verificar a distribuição ou o efeito de fatores de saúde, de estados ou resultados em saúde, de processos de 

saúde ou de doença, do desempenho e, ou, segurança de intervenções ou da prestação de cuidados de saúde. 2 - A presente 

lei abrange designadamente: a) O regime da realização de ensaios clínicos com medicamentos de uso humano, decorrente da 

https://dre.pt/application/file/69880974
https://dre.pt/application/file/25344123
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transposição da Diretiva n.º 2001/20/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de abril, relativa à aproximação das 

disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados membros respeitantes à aplicação de boas práticas 

clínicas na condução dos ensaios clínicos de medicamentos para uso humano; b) O regime da investigação clínica de dispositivos 

médicos decorrentes da transposição parcial da Diretiva n.º 2007/47/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 

setembro. 3 - O disposto na presente lei não prejudica a aplicação da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, relativa à proteção de 

dados pessoais.  

Artigo 3.º (Primado da pessoa humana). - 1 - Os estudos clínicos são realizados no estrito respeito pelo princípio da dignidade 

da pessoa humana e dos seus direitos fundamentais. 2 - Os direitos dos participantes nos estudos clínicos prevalecem sempre 

sobre os interesses da ciência e da sociedade. 3 - Na realização dos estudos clínicos, devem ser tomadas todas as precauções 

no sentido do respeito da privacidade do indivíduo e da minimização de eventuais danos para os seus direitos de personalidade 

e para a sua integridade física e mental.  

Artigo 4.º (Princípios de boas práticas clínicas). - Todos os estudos clínicos devem ser concebidos, realizados, registados e 

notificados e os seus resultados revistos e divulgados de acordo com os princípios das boas práticas clínicas, aplicáveis à 

investigação em seres humanos.  

Artigo 15.º (Responsabilidade civil). - 1 - O promotor e o investigador respondem, de forma solidária e independentemente de 

culpa, pelos danos patrimoniais e não patrimoniais que o estudo cause ao participante. 2 - O promotor deve obrigatoriamente 

contratar um seguro destinado a cobrir a responsabilidade civil referida no número anterior, salvo se o mesmo for dispensado 

nos termos da presente lei. 3 - Nos estudos clínicos com intervenção, presumem-se causados pelo estudo clínico os danos que 

afetem a saúde do participante durante a realização do estudo clínico e no ano seguinte à sua conclusão, sem prejuízo do 

disposto na alínea i) do n.º 6 do artigo 16.º. 4 - O parecer da CEC ou a autorização concedida pelo INFARMED, I. P., nos casos 

aplicáveis, não constituem fundamento de exclusão ou limitação da responsabilidade prevista no presente artigo. 5 - O disposto 

na presente lei não constitui fundamento para eximir o promotor, o investigador, os membros da respetiva equipa de 

investigação e o centro de estudo clínico das formas de responsabilidade disciplinar, civil, contraordenacional ou penal 

estabelecidas na lei.  

Artigo 50.º (Impugnação). - As decisões proferidas no âmbito da presente lei são impugnáveis judicialmente, nos termos gerais.  

Artigo 51.º (Confidencialidade). - 1 - As informações transmitidas no âmbito da presente lei são confidenciais, ficando todos os 

que delas tenham conhecimento sujeitos a dever de sigilo, sem prejuízo da divulgação das informações necessárias à 

salvaguarda da saúde pública. 2 - O disposto no número anterior não prejudica o cumprimento das obrigações da autoridade 

competente pelos organismos notificados no que se refere à informação recíproca e à divulgação das advertências. 3 - Todos 

aqueles que, em qualquer qualidade, intervenham em estudos clínicos ou que, por qualquer forma, tenham conhecimento da 

sua realização, ficam obrigados ao dever de sigilo sobre quaisquer dados pessoais a que tenham acesso, mesmo após o termo 

das suas funções.  

Artigo 52.º (Contagem dos prazos). - À contagem dos prazos previstos na presente lei são aplicáveis as regras estabelecidas no 

Código do Procedimento Administrativo.  

Artigo 53.º (Disposição transitória). - Até à verificação das condições necessárias ao funcionamento do RNEC, as autoridades 

competentes definem os meios a adotar para o cumprimento do disposto na presente lei no que se refere ao funcionamento 

daquele registo.  

Artigo 54.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados: a) A Lei n.º 46/2004, de 24 de agosto; b) Os artigos 12.º a 21.º e as alíneas 

n), o), p), q), r), s), t), u), v), x), z) e aa) do n.º 1 do artigo 61.º e a Parte II do Anexo XVI do Decreto-Lei n.º 145/2009, de 17 

de junho. 2 - As referências feitas para os diplomas revogados no número anterior consideram-se efetuadas para a presente 

lei.  

Artigo 55.º (Regulamentação). - A regulamentação prevista na presente lei é aprovada no prazo de 120 dias a partir da sua 

entrada em vigor.  

Artigo 56.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no prazo de 60 dias após a sua publicação.  

(2) Diretiva 2001/20/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de abril de 2001, relativa à aproximação 

das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à aplicação de 
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boas práticas clínicas na condução dos ensaios clínicos de medicamentos para uso humano. JO L 121 de 1.5.2001, 

p. 34-44. http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2001:121:0034:0044:PT:PDF 

(3) Diretiva 2007/47/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que altera a Directiva 

90/385/CEE do Conselho relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos 

dispositivos medicinais implantáveis activos, a Directiva 93/42/CEE do Conselho relativa aos dispositivos médicos 

e a Directiva 98/8/CE relativa à colocação de produtos biocidas no mercado (Texto relevante para efeitos do 

EEE). JO L 247 de 21.9.2007, p. 21-55.  

http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:247:0021:0055:PT:PDF 

 

 

 

MEDICAMENTOS | COMPARTICIPAÇÃO DO ESTADO NO PREÇO DE VENDA AO PÚBLICO (PVP)  

Beneficiários do Serviço Nacional de Saúde (SNS) | Centro de Conferência de Faturas disponibilizado pela Administração 

Central do Sistema de Saúde, I. P., (ACSS, I.P) | Comissão de Acompanhamento | Falência de sistemas | Fatura mensal | 

Instruções gerais | Manual de Relacionamento de Farmácias | Modo de fornecimento | Pagamento | Receita médica (prazo 

de validade) | Receituário sinistrado 

@ Portaria n.º 223/2015 (Série I), de 2015-07-27 / Ministério da Saúde. - Em cumprimento do disposto no 

artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 242-B/2006, de 29 de dezembro, regula o procedimento de pagamento da 

comparticipação do Estado no preço de venda ao público (PVP) dos medicamentos dispensados a beneficiários do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS). Diário da República. - Série I - N.º 144 (27-07-2015), p. 5034 - 5037. 

https://dre.pt/application/file/69879581 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria regula o procedimento de pagamento da comparticipação do Estado no preço de 

venda ao público (PVP) dos medicamentos dispensados a beneficiários do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e de subsistemas 

públicos que sejam da responsabilidade do SNS, ou que beneficiem de comparticipação em regime de complementaridade, 

abreviadamente designado procedimento de pagamento da comparticipação do Estado. 2 - O pagamento, às farmácias, da 

comparticipação do Estado no PVP dos medicamentos dispensados aos beneficiários indicados no número anterior depende da 

observância das regras previstas na presente portaria. 3 - O procedimento previsto na presente portaria pode ser adotado para 

pagamento de comparticipações de outras prestações de saúde. 

Artigo 2.º (Prazo de validade das receitas). - 1 - Para efeitos do procedimento de pagamento da comparticipação do Estado, o 

prazo de validade das receitas médicas, nas quais sejam prescritos medicamentos comparticipados, é de 30 dias a contar, de 

forma contínua, da data da prescrição, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 2 - O prazo de validade das receitas 

médicas não se aplica a: a) Medicamentos prescritos em receita médica renovável; b) Medicamentos esgotados nos termos e 

de acordo com o previsto no Manual de Relacionamento de Farmácias. 

Artigo 13.º (Disposições transitórias). - 1 - A adaptação de todos os intervenientes do circuito do receituário às novas regras 

deve concretizar-se no prazo máximo de 60 dias após a entrada em vigor da presente portaria. 2 - Enquanto não se efetivar 

esta adaptação as regras da Portaria n.º 193/2011, de 13 de maio, na redação dada pela Portaria n.º 24/2014, de 31 de janeiro, 

mantêm-se em vigor. 

Artigo 14.º (Norma revogatória). - São revogadas: a) A Portaria n.º 193/2011, de 13 de maio; b) A Portaria n.º 24/2014, de 31 

de janeiro. 

Artigo 15.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação 

[2015-08-01]. 

 

 

 

http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2001:121:0034:0044:PT:PDF
http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:247:0021:0055:PT:PDF
https://dre.pt/application/file/69879581
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MEDICAMENTOS E PRODUTOS DE SAÚDE | PRESCRIÇÃO E DISPENSA | OBRIGAÇÕES DE INFORMAÇÃO 

A PRESTAR AOS UTENTES 

Autenticação eletrónica do prescritor | Certificado digital qualificado | Chave móvel digital | Comissão de 

Acompanhamento da Receita Sem Papel (CARSP) | Controlo do receituário | Dispensa de medicamentos prescritos em 

receita desmaterializada | Dispensa de medicamentos prescritos em receita materializada ou em via manual | Dispensa 

de substâncias estupefacientes ou psicotrópicas | Falência do sistema no momento da dispensa | Farmácias | INFARMED, 

I. P. | Informação ao utente no momento da prescrição | Modelos de receita médica | Opção do utente | Prescrição de 

medicamentos comparticipados | Prescrição de medicamentos não comparticipados | Prescrição excecional por via 

manual | Programas informáticos de prescrição por via eletrónica | Prova da prescrição e dispensa | SPMS - Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. | Validação da prescrição | Validação da prescrição por via manual | Vigência 

da prescrição | Vinhetas 

@ Portaria n.º 224/2015 (Série I), de 2015-07-27 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do disposto no artigo 7.º 

do Decreto-Lei n.º 106-A/2010, de 1 de outubro, no n.º 4 do artigo 120.º do Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de 

agosto, com a redação dada pela Lei n.º 11/2012, de 8 de março, e no artigo 30.º-A do Decreto Regulamentar 

n.º 61/94, de 12 de outubro, aditado pelo Decreto Regulamentar n.º 28/2009, de 12 de outubro, estabelece o 

regime jurídico a que obedecem as regras de prescrição e dispensa de medicamentos e produtos de saúde e 

define as obrigações de informação a prestar aos utentes. Diário da República. - Série I - N.º 144 (27-07-2015), 

p. 5037 - 5043. https://dre.pt/application/file/69879582 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria estabelece o regime jurídico a que obedecem as regras de prescrição e dispensa de 

medicamentos e produtos de saúde e define as obrigações de informação a prestar aos utentes. 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - A presente portaria aplica-se a todos os medicamentos de uso humano, incluindo medicamentos 

manipulados e medicamentos contendo estupefacientes ou substâncias psicotrópicas, independentemente do seu local de 

prescrição. 2 - A presente portaria aplica-se ainda, com as necessárias adaptações, a outras tecnologias de saúde 

comparticipadas pelo Estado. 

Artigo 13.º (Vigência da prescrição). - 1 - As receitas materializada e manual, bem como cada linha de prescrição da receita 

desmaterializada, vigoram, em regra, por 30 dias, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 2 - A receita materializada 

pode ser renovável, contendo até três vias, com a indicação «1.ª via», «2.ª via» ou «3.ª via», que vigoram por seis meses. 3 - 

Cada linha da receita desmaterializada vigora por seis meses, no caso dos medicamentos a que se refere a alínea b) do n.º 8 

do artigo 5.º 4 - Os prazos de vigência previstos nos números anteriores contam-se da data da respetiva prescrição. 

Artigo 24.º (Prova da prescrição e dispensa). - A prova, pelo utente, da prescrição desmaterializada e da dispensa, 

nomeadamente para efeito de comparticipação de medicamentos por entidades terceiras, pode fazer-se: a) Mediante 

apresentação do guia de tratamento, conjuntamente com as respetivas faturas-recibo; b) Através de outros meios eletrónicos 

a definir por despacho do membro do governo responsável pela área da saúde. 

Artigo 26.º (Disposições transitórias). - 1 - Mantêm-se em vigor os modelos de receita aprovados pelo Despacho n.º 15700/2012, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238 de 10 de dezembro de 2012, alterado pelo Despacho n.º 8990-C/2013, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 9 de julho de 2013, até à sua substituição por novos modelos aprovados 

ao abrigo da presente portaria. 2 - As normas técnicas previstas no artigo 21.º são publicadas no prazo de 30 dias após a entrada 

em vigor da presente portaria, mantendo-se vigentes até à sua aprovação as normas técnicas emitidas ao abrigo da portaria 

n.º 137-A/2012, de 11 de maio. 3 - A adaptação dos sistemas de prescrição, de dispensa e de conferência ao disposto na 

presente portaria ocorre no prazo máximo de 90 dias após a publicação das normas técnicas previstas no artigo 21.º 4 - Todas 

as remissões legais ou regulamentares efetuadas para a Portaria n.º 137-A/2013, de 11 de maio, em tudo o que não contrarie, 

consideram-se efetuadas para o regime estabelecido na presente portaria. 

Artigo 27.º (Norma revogatória). - São revogadas: a) A Portaria n.º 137-A/2012, de 11 de maio; b) A Portaria n.º 224-A/2013, 

de 9 de julho. 

Artigo 28.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação 

[2015-08-01]. 

ANEXO I - Especificações técnicas das vinhetas 

https://dre.pt/application/file/69879582


30 | QUARTA | 29 JULHO 15 

 

 

 

 

27 

ANEXO II - Modelo de vinheta identificativa do prescritor 

ANEXO III - Modelo de vinheta de identificação do local de prescrição: 1 - Vinhetas de Local de Prescrição; 2 - Vinhetas de Local 

de Prescrição-Regime especial de comparticipação de medicamentos para pensionistas. 

 

 

 

MÉDICO DE FAMÍLIA PARA TODAS AS CRIANÇA 

Reforço do número de profissionais de medicina geral e familiar no Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

@ Lei n.º 79/2015, de 2015-07-29 / Assembleia da República. - Estipula que nenhuma criança fica privada de 

médico de família. Diário da República. - Série I - N.º 146 (29-07-2015), p. 5109. 

https://dre.pt/application/conteudo/69889524 

Artigo 1.º - A presente lei destina-se a assegurar que, a cada criança, é atribuído um médico de família. 

Artigo 4.º - O Governo determina, por regulamentação da presente lei, a forma de operacionalizar o princípio nela estabelecido. 

Artigo 5.º - A presente lei aplica-se, igualmente, às crianças estrangeiras residentes em Portugal. 

Artigo 6.º - A presente lei entra em vigor com a aprovação do Orçamento do Estado subsequente à sua publicação. 

 

 

 

NACIONALIDADE | EXTENSÃO DA NACIONALIDADE PORTUGUESA ORIGINÁRIA AOS NETOS DE 

PORTUGUESES NASCIDOS NO ESTRANGEIRO 

Republicação da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 

@ Lei Orgânica n.º 9/2015, de 2015-07-29 / Assembleia da República. - Sétima alteração à Lei n.º 37/81, de 3 

de outubro (Lei da Nacionalidade), estendendo a nacionalidade portuguesa originária aos netos de portugueses 

nascidos no estrangeiro. Diário da República. - Série I - N.º 146 (29-07-2015), p. 5096 - 5101. 

https://dre.pt/application/conteudo/69889521 

Artigo 1.º (Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro). - O artigo 1.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, alterada pela Lei n.º 

25/94, de 19 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 194/2003, 

de 23 de agosto, e pelas Leis Orgânicas n.os 1/2004, de 15 de janeiro, 2/2006, de 17 de abril, 1/2013, de 29 de julho, e 8/2015, 

de 22 de junho, passa a ter a seguinte redação:  

«ARTIGO 1.º [...]. - 1 - São portugueses de origem: a)... b)...c) ... d) Os indivíduos nascidos no estrangeiro com, pelo menos, um ascendente 

de nacionalidade portuguesa do 2.º grau na linha reta que não tenha perdido essa nacionalidade, se declararem que querem ser portugueses, 

possuírem laços de efetiva ligação à comunidade nacional e, verificados tais requisitos, inscreverem o nascimento no registo civil português; 

e) [Anterior alínea d).] f) [Anterior alínea e).] g) [Anterior alínea f).] 2 -... 3 - A verificação da existência de laços de efetiva ligação à comunidade 

nacional, para os efeitos estabelecidos na alínea d) do n.º 1, implica o reconhecimento, pelo Governo, da relevância de tais laços, 

nomeadamente pelo conhecimento suficiente da língua portuguesa e pela existência de contactos regulares com o território português, e 

depende de não condenação, com trânsito em julgado da sentença, pela prática de crime punível com pena de prisão de máximo igual ou 

superior a 3 anos, segundo a lei portuguesa.» 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - As alterações introduzidas pela presente lei em matéria de aquisição originária da 

nacionalidade aplicam-se também aos netos de portugueses nascidos no estrangeiro em data anterior à sua entrada em vigor. 

Artigo 3.º (Norma revogatória). - É revogado o n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, alterada pela Lei n.º 

25/94, de 19 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 194/2003, 

https://dre.pt/application/conteudo/69889524
https://dre.pt/application/conteudo/69889521
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de 23 de agosto, e pelas Leis Orgânicas n.os 1/2004, de 15 de janeiro, 2/2006, de 17 de abril, 1/2013, de 29 de julho, e 8/2015, 

de 22 de junho. 

Artigo 4.º (Regulamentação). - O Governo procede às necessárias alterações do Regulamento da Nacionalidade Portuguesa, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, no prazo de 30 dias a contar da publicação da presente lei. 

Artigo 5.º (Republicação). - A Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, na sua redação atual e com as necessárias correções materiais, 

é republicada em anexo à presente lei, da qual é parte integrante. 

Artigo 6.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor na data de início de vigência do diploma referido no artigo 4.º 

ANEXO 

(republicação da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro) 

Lei da Nacionalidade 

 

 

PIROTECNIA 

Livre circulação de artigos | Requisitos essenciais de segurança 

(1) Decreto-Lei n.º 135/2015, de 2015-07-28 / Ministério da Administração Interna. - Procede à definição das 

regras que estabelecem a livre circulação de artigos de pirotecnia, bem como os requisitos essenciais de 

segurança que os artigos de pirotecnia devem satisfazer tendo em vista a sua disponibilização no mercado, 

transpondo a Diretiva n.º 2013/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013 e a Diretiva 

de Execução n.º 2014/58/UE da Comissão, de 16 de abril de 2014. Diário da República. - Série I - N.º 145 (28-07-

2015), p. 5060 – 5081. https://dre.pt/application/file/69879620 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 - O presente decreto-lei aplica-se aos artigos de pirotecnia, entendendo-se como tal 

para efeitos do presente decreto-lei, os artigos que contenham substâncias explosivas ou uma mistura explosiva de substâncias 

concebido para produzir um efeito calorífico, luminoso, sonoro, gasoso ou fumígeno ou uma combinação destes efeitos, devido 

a reações químicas exotérmicas autossustentadas. (...). 

Artigo 41.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 34/2010, de 15 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

144/2013, de 21 de outubro; b) O Decreto-Lei n.º 144/2013, de 21 de outubro.  

Artigo 42.º (Entrada em vigor). - 1 - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-

29]. 2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior o artigo 10.º e os n.ºs 4 a 7 do artigo 27.º entram em vigor no dia 17 de 

outubro de 2016. 

ANEXO I (a que se refere o n.º 1 do artigo 9.º, os n.os 3 e 7 do artigo 13.º, os n.os 3 e 5 do artigo 14.º, o artigo 16.º, o n.º 1 do artigo 18.º, a 

alínea c) do n.º 6 do artigo 24.º e o n.º 8 do artigo 27.º) REQUISITOS ESSENCIAIS DE SEGURANÇA 

ANEXO II (a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º, o artigo 17.º, o n.º 2 do artigo 18.º, a alínea d) do n.º 2 e o n.º 9 do artigo 24.º, o n.º 4 do 

artigo 26.º e o n.º 1 do artigo 27.º) PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE 

ANEXO III (a que se refere o n.º 2 do artigo 18.º) DECLARAÇÃO UE DE CONFORMIDADE (N.º XXXX)  

ANEXO IV - Formato de registo referido no artigo 27.º, n.º 4. 

(2) Diretiva 2013/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, relativa à 

harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes à disponibilização no mercado de artigos de 

pirotecnia (reformulação) (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 178, 28.6.2013, p. 27 – 65. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0029&from=PT 

Artigo 47.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar até 30 de junho de 2015 as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao disposto no artigo 3.º, pontos 7, 12, 13 e 

15 a 22, no artigo 4.º, n.º 1, no artigo 5.º, no artigo 7.º, n.º 4, no artigo 8.º, n.ºs 2 a 9, no artigo 9, no artigo 10.º, n.º 2, no 

artigo 11.º, n.ºs 1 e 3, nos artigos 12.º a 16.º, 18.º a 29.º e 31.º a 35.º, no artigo 37.º, no artigo 38.º, n.ºs 1 e 2, nos artigos 39.º 

a 42.º, 45.º e 46.º, e nos Anexos I, II e III. Os Estados-Membros devem comunicar imediatamente o texto dessas medidas à 

Comissão. Os Estados-Membros devem aplicar essas medidas a partir de 1 de julho de 2015. 

https://dre.pt/application/file/69879620
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0029&from=PT
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Artigo 48.º (Revogação). - A Diretiva 2007/23/CE, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo ato constante do Anexo 

IV, Parte A, da presente diretiva, é revogada com efeitos a partir de 1 de julho de 2015, sem prejuízo das obrigações dos 

Estados-Membros relativas aos prazos de transposição para o direito nacional e às datas de aplicação da diretiva, indicados no 

Anexo IV, Parte B. Em derrogação do primeiro parágrafo do presente artigo, o Anexo I, ponto 4, da Diretiva 2007/23/CE é 

revogado com efeitos a partir de 4 de julho de 2013. 

Artigo 49.ª (Entrada em vigor e aplicação). - A presente diretiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. Os artigos 1.º e 2.º, o artigo 3.º, pontos 1 a 6, 8 a 11 e 14, o artigo 4.º, n.ºs 2, 3 e 4, o artigo 6.º, o 

artigo 7.º, n.ºs 1, 2 e 3, o artigo 8.º, n.º 1, o artigo 10.º, n.ºs 1, 3 e 4, o artigo 11.º, n.º 2, os artigos 17.º, 30.º e 36.º, o artigo 

38.º, n.º 3, os artigos 43.º e 44.º, e os Anexos IV e V são aplicáveis a partir de 1 de julho de 2015. 

(3) Diretiva de Execução 2014/58/UE da Comissão, de 16 de abril de 2014, que cria, em conformidade com a 

Diretiva 2007/23/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, um sistema de rastreabilidade dos artigos de 

pirotecnia (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 115, 17.4.2014, p. 28 – 31.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0058&from=PT 

Artigo 4.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar, até 30 de abril de 2015, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros 

devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros devem aplicar as referidas 

disposições a partir de 17 de outubro de 2016. 

 

 

 

PORTAL EUROPEU DE PROJETOS DE INVESTIMENTO (PEPI) | COMISSÃO EUROPEIA COM O APOIO DO 

BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO (BEI) 

(1) Decisão de Execução (UE) 2015/1214 da Comissão, de 22 de julho de 2015, que cria o Portal Europeu de 

Projetos de Investimento e que define as suas especificações técnicas. JO L 196, 24.7.2015, p. 23 – 25.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_196_R_0011&from=PT 

Artigo 1.º - É criado o Portal Europeu de Projetos de Investimento (PEPI). São adotadas as suas especificações técnicas, 

apresentadas em anexo. 

Artigo 2.º - A inclusão de projetos no PEPI deve respeitar os seguintes critérios de elegibilidade: a) o projeto (ou o programa 

que consiste em projetos de menor dimensão) deve ter uma dimensão mínima de 10 milhões de euros em termos de 

investimento necessário; b) o projeto deve dizer respeito a um dos setores referidos no artigo 9.º, n.º 2, do Regulamento (UE) 

n.º 2015/1017; c) o promotor deve ser uma entidade jurídica estabelecida num Estado-Membro; d) o projeto deve ser 

compatível com o direito da União e a legislação do Estado-Membro em causa; e) a execução do projeto deve ter início no 

prazo de três anos a contar da sua apresentação ao PEPI. 

Artigo 3.º - Devem ser cobradas aos promotores de projetos privados comissões de tratamento das candidaturas de projetos 

no valor máximo de 250 euros por projeto. Os promotores de projetos do setor público estão isentos destas comissões. As 

receitas decorrentes das comissões dão lugar à inscrição de dotações suplementares, em conformidade com o artigo 21.º, n.º 

4, do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho e com o artigo 15.º, n.º 4, do Regulamento 

(UE) n.º 2015/1017. 

Artigo 4.º - A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 

ANEXO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PORTAL EUROPEU DE PROJETOS DE INVESTIMENTO (PEPI) 

1. DESCRIÇÃO GERAL 

O PEPI, criado nos termos do artigo 15.º do Regulamento (UE) n.º 2015/1017, constitui um portal web acessível ao público 

de projetos de investimento realizados na União, que funciona como plataforma para a promoção de projetos junto de 

investidores potenciais de todo o mundo. O principal objetivo do PEPI consiste em dinamizar e acelerar o desenvolvimento e 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0058&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_196_R_0011&from=PT
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a exploração de projetos de investimento na União e, deste modo, contribuir para o aumento do emprego e do crescimento 

económico. A publicação de um projeto no PEPI não equivale à sua aprovação pela Comissão Europeia ou pelo BEI e não 

constitui uma condição para receber financiamento da União ou do BEI. O PEPI deverá estar operacional em janeiro de 2016. 

(2) Regulamento (UE) n.º 2015/1017 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de junho de 2015, que 

cria o Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos, a Plataforma Europeia de Aconselhamento ao Investimento 

e o Portal Europeu de Projetos de Investimento e que altera os Regulamentos (UE) n.º 1291/2013 e (UE) n.º 

1316/2013 — Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (JO L 169 de 1.7.2015, p. 1). 

(3) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 

2012, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento 

(CE, Euratom) n.º 1605/2002 (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1). 

 

 

 

PORTUGAL 2020 | AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO, I. P. (AGÊNCIA, I. P.)  

Despesa relativa à aquisição de serviços de desenvolvimento, implementação e manutenção do Sistema de Informação do 

Portugal 2020 entre 2015 e 2023 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2015 (Série I), de 2015-07-27 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do 

Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, autoriza a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., a realizar 

a despesa relativa à aquisição de serviços de desenvolvimento, implementação e manutenção do Sistema de 

Informação do Portugal 2020. Diário da República. - Série I - N.º 144 (27-07-2015), p. 5029 - 5030. 

https://dre.pt/application/file/69879577 

1 - Autorizar a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.), a realizar a despesa relativa à aquisição de 

serviços de desenvolvimento, implementação e manutenção do Sistema de Informação do Portugal 2020, no valor total de 13 

457 000,00 EUR, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, com recurso ao acordo quadro para a prestação de serviços de 

consultadoria, desenvolvimento e manutenção de software (AQ - Consultadoria), celebrado pela Entidade de Serviços 

Partilhados da Administração Pública, I. P. 

6 - Determinar que a presente resolução produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-27]. 

 

 

 

PROGRAMA DE MOBILIDADE SUSTENTÁVEL PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 2015-2020 - ECO.mob 

Parque de Veículos do Estado (PVE) | Plataforma para a Mobilidade Sustentável na Administração Pública (Plataforma 

ECO.mob) | Promoção de modos suaves - aquisição de veículos suaves e a criação de condições para a sua utilização, como 

o estacionamento para bicicletas nos organismos da Administração Pública, a adesão a sistemas de bike-sharing 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2015 (Série I), de 2015-07-28 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Aprova o Programa de Mobilidade Sustentável para a Administração Pública 2015-2020 - ECO.mob. 

Diário da República. - Série I - N.º 145 (28-07-2015), p. 5052 - 5060. 

https://dre.pt/application/file/69879618 

1 - Aprovar o Programa de Mobilidade Sustentável para a Administração Pública 2015-2020 - ECO.mob, anexo à presente 

resolução e que dela faz parte integrante, doravante designado por «Programa ECO.mob». 

11 - Estabelecer que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-29]. 

https://dre.pt/application/file/69879577
https://dre.pt/application/file/69879618
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ANEXO 

(a que se refere o n.º 1) 

1 - Programa de Mobilidade Sustentável para a Administração Pública Enquadramento (…) 

2 - Âmbito de aplicação. - O Programa ECO.mob é um programa para o período 2015-2020, dirigido à Administração Pública, com enfoque 

na administração central do Estado e nas entidades abrangidas pelo regime do PVE, sem no entanto excluir entidades da Administração 

Pública Local que voluntariamente pretendam aderir. 

 

 

 

REABILITAÇÃO URBANA | INSTRUMENTO FINANCEIRO PARA A REABILITAÇÃO E REVITALIZAÇÃO 

URBANAS (IFRRU 2020)  

Comité de Investimento | Estrutura de Gestão | Fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) para o período 2014 

-2020 | Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.)  

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-A/2015 (Série I), de 2015-07-23 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, estabelece o quadro de funcionamento 

do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas. Diário da República. - Série I - N.º 142 - 

1.º Suplemento (23-07-2015), p. 4982-(4) - 4982-(7). https://dre.pt/application/file/69864066 

1 — Estabelecer o quadro de funcionamento do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas, doravante 

designado por IFRRU 2020, o qual assenta: a) Na estrutura de missão referida no número seguinte, doravante designada por 

Estrutura de Gestão do IFRRU 2020; b) No Comité de Investimento, cujas regras de funcionamento são definidas em regulamento 

interno, sem prejuízo do disposto no n.º 14. 

19 — Determinar que a presente resolução produz efeitos à data da sua aprovação [2015-07-23]. 

ANEXO 

(a que se refere o n.º 4) 

Notas curriculares. 

 

 

RIO TEJO | PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO E DAS CHEIAS | PORTUGAL 2020 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 103/2015 (Série I), de 2015-07-27. - Em defesa da 

sustentabilidade do rio Tejo. Diário da República. - Série I - N.º 144 (27-07-2015), p. 5029. 

https://dre.pt/application/file/69879576 

 

 

 

SAÚDE MENTAL | CUIDADOS CONTINUADOS INTEGRADOS 

Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados | Unidades e equipas de cuidados continuados integrados de saúde 

mental 

(1) Decreto-Lei n.º 136/2015, de 2015-07-28 / Ministério da Saúde. - Procede à primeira alteração ao Decreto-

Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, que cria a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, e à segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro, que cria um conjunto de unidades e equipas de cuidados 

continuados integrados de saúde mental. Diário da República. - Série I - N.º 145 (28-07-2015), p. 5081 - 5091. 

https://dre.pt/application/file/69879621 

https://dre.pt/application/file/69864066
https://dre.pt/application/file/69879576
https://dre.pt/application/file/69879621
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Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, que 

cria a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 22/2011, de 10 de fevereiro, que cria um conjunto de unidades e equipas de 

cuidados continuados integrados de saúde mental. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho). - Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 12.º, 27.º, 31.º, 32.º, 34.º, 44.º, 

47.º do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, passam a ter a seguinte redação: 

Artigo 3.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro). - Os artigos 1.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 8/2010, de 28 de 

janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 22/2011, de 10 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação: 

Artigo 4.º (Norma revogatória). - É revogada a alínea d) do n.º 2 do artigo 12.º, os artigos 19.º, 20.º, 25.º, 26.º, 29.º, 30.º e 

os n.os 5 e 7 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho. 

Artigo 5.º (Republicação). - 1 - É republicado em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 101/2006, de 6 de junho, com a redação atual. 2 - Para efeitos de republicação onde se lê: «despacho conjunto dos Ministros 

do Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde», «portaria dos Ministros de Estado e das Finanças, do Trabalho e da 

Solidariedade Social e da Saúde» e «Trabalho e da Solidariedade Social» deve ler-se, respetivamente «despacho dos membros 

do Governo responsáveis pelas áreas da saúde e da segurança social», «portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas das finanças, da saúde e da segurança social» e «Solidariedade, Emprego e Segurança Social». 

Artigo 6.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no prazo de 30 dias após a sua publicação. 

ANEXO 

(a que se refere o artigo 5.º) 

Republicação do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1 - É criada, pelo presente decreto-lei, a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, no 

âmbito dos Ministérios da Saúde e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, adiante designada por Rede. 2 - O presente decreto-lei 

aplica-se às entidades integradas na Rede. 

Comparticipação da segurança social  

Cuidados continuados integrados de saúde mental  

Encargo do utente  

Rendimentos do agregado familiar do utente  

(2) Despacho Normativo n.º 14-A/2015 (Série II), de 2015-07-23 / Ministério da Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social. Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social. - Ao abrigo do 

disposto no artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-

Lei n.º 22/2011, de 10 de fevereiro, e do artigo 8.º da Portaria n.º 183/2011, de 5 de maio, define as condições 

em que a comparticipação da segurança social é atribuída aos utentes pela prestação dos cuidados de apoio 

social, no âmbito dos cuidados continuados integrados de saúde mental. Diário da República. - Série II-C - N.º 

144 – 3.º Suplemento (27-07-2015), p. 20990-(33) - 20990-(34). https://dre.pt/application/file/69906397 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente despacho normativo define as condições em que a comparticipação da segurança social é 

atribuída aos utentes pela prestação dos cuidados de apoio social, no âmbito dos cuidados continuados integrados de saúde 

mental, nos termos da Portaria n.º 183/2011, de 5 de maio. 

Artigo 12.º (Vigência). - O presente despacho normativo produz efeitos a partir do dia seguinte ao da publicação (2015-07-

30). 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/69906397
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SERVIÇOS AÉREOS E MARÍTIMOS ENTRE O CONTINENTE E AS REGIÕES AUTÓNOMAS  

Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) | Autoridade Nacional da Aviação Civil (ANAC) | Beneficiários | 

Condições de atribuição e pagamento | Contraordenações | Custo elegível | Documentos comprovativos da elegibilidade 

| Entidade prestadora do serviço de pagamento | Inspeção-Geral de Finanças (IGF) | Subsídio social de mobilidade | 

Viagens 

@ Decreto-Lei n.º 134/2015, de 2015-07-24 / Ministério da Economia. - Regula a atribuição de um subsídio 

social de mobilidade aos cidadãos beneficiários, no âmbito dos serviços aéreos e marítimos entre o continente e 

a Região Autónoma da Madeira e entre esta e a Região Autónoma dos Açores, prosseguindo objetivos de coesão 

social e territorial. Diário da República. - Série I - N.º 143 (24-07-2015), p. 5018 - 5023. 

https://dre.pt/application/file/69864060 

Artigo 3.º (Beneficiários). - 1 - O subsídio social de mobilidade só pode ser atribuído aos passageiros estudantes, aos passageiros 

residentes e aos passageiros residentes equiparados, que reúnam, à data da realização da viagem, as condições de elegibilidade 

estabelecidas no presente decreto-lei. 2 - Sem prejuízo da atribuição do subsídio social de mobilidade por parte do Estado, as 

transportadoras aéreas e marítimas podem adotar práticas comerciais mais favoráveis para os cidadãos beneficiários. 

Artigo 4.º (Subsídio social de mobilidade). - 1 - A atribuição do subsídio social de mobilidade ao beneficiário implica o 

pagamento e a utilização efetiva do bilhete e corresponde ao pagamento de um valor variável. 2 - O valor do subsídio social 

de mobilidade tem por referência o custo elegível e o valor máximo estabelecido em portaria dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e dos transportes aéreo e marítimo. 3 - O modo de proceder ao apuramento do valor do 

subsídio social de mobilidade é definido na portaria referida no número anterior, após audição prévia dos órgãos do governo 

próprio da Região Autónoma da Madeira. 4 - Podem ser aprovadas portarias autónomas e com critérios diferenciados para o 

transporte marítimo e para o transporte aéreo. 5 - Não é atribuído subsídio social de mobilidade sempre que o custo elegível 

seja de montante igual ou inferior ao valor máximo estabelecido na portaria referida no n.º 2.  

Artigo 17.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são revogados: a) O Decreto-Lei n.º 66/2008, 

de 9 de abril, alterado pelas Leis n.os 50/2008, de 27 de agosto, e 21/2011, de 20 de maio; b) A Portaria n.º 316-A/2008, de 

23 de abril. 

Artigo 18.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor na data da entrada em vigor da portaria referida no 

n.º 2 do artigo 4.º, sendo aplicável às viagens realizadas a partir dessa data. 

 

 

 

SERVIÇOS QUE SE BASEIEM OU CONSISTAM NUM ACESSO CONDICIONAL | CONVENÇÃO EUROPEIA DE 

24-01-2001 | CONSELHO DA EUROPA | UNIÃO EUROPEIA 

Serviços da sociedade da informação e serviços de radiodifusão prestados mediante remuneração e que se baseiam ou 

consistem num acesso condicional 

(1) Decisão (UE) 2015/1293 do Conselho, de 20 de julho de 2015, relativa à celebração, em nome da União 

Europeia, da Convenção Europeia sobre a proteção jurídica dos serviços que se baseiem ou consistam num acesso 

condicional. JO L 199 de 29.7.2015, p. 3-5. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_199_R_0002&from=PT 

(1) Em 16 de julho de 1999, o Conselho autorizou a Comissão a negociar no âmbito do Conselho da Europa, em nome da 

Comunidade Europeia, uma convenção sobre a proteção jurídica dos serviços que se baseiem ou consistam num acesso 

condicional. 

(2) A Convenção Europeia sobre a Proteção Jurídica dos Serviços que se Baseiem ou Consistam num Acesso Condicional (a 

«Convenção») foi adotada pelo Conselho da Europa em 24 de janeiro de 2001 e entrou em vigor em 1 de julho de 2003.  

(3) A Convenção estabelece um quadro normativo quase idêntico ao da Diretiva 98/84/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho.  

https://dre.pt/application/file/69864060
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_199_R_0002&from=PT
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(4) Em 21 de dezembro de 2011, a Convenção foi assinada em nome da União.  

(5) A celebração da Convenção contribuirá para tornar disposições semelhantes às da Diretiva 98/84/CE aplicáveis além das 

fronteiras da União e para instituir legislação aplicável em todo o continente europeu no domínio dos serviços que se baseiam 

num acesso condicional. 

Artigo 1.º - É aprovada, em nome da União, a Convenção Europeia sobre a Proteção Jurídica dos Serviços que se Baseiem ou 

Consistam num Acesso Condicional. 

Artigo 3.º - A presente decisão entra em vigor no dia da sua adoção [2015-07-20]. 

ANEXO DECLARAÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA. - Embora reconhecendo plenamente os objetivos visados pela Convenção Europeia 

sobre a Proteção Jurídica dos Serviços que se Baseiem ou Consistam num Acesso Condicional, a União manifesta a sua 

preocupação relativamente à aplicação do artigo 9.º e do artigo 10.º, n.º 3, da mesma, na sequência da adesão da União à 

Convenção, com base na sua competência exclusiva.  

A presente declaração não prejudica os processos de votação no âmbito do Comité de Ministros do Conselho da Europa. 

(2) Diretiva 98/84/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de novembro de 1998, relativa à proteção 

jurídica dos serviços que se baseiem ou consistam num acesso condicional. JO L 320 de 28.11.1998, p. 54-57. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31998L0084&rid=1 

Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - A presente directiva tem como objectivo a aproximação das disposições dos Estados-

Membros relativas a medidas de combate aos dispositivos ilícitos que facultam o acesso não autorizado a serviços protegidos. 

Artigo 6.º (Execução). - 1. Os Estados-Membros porão em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento …à presente directiva até 28 de Maio de 2000. (...). 

(3) A Convenção foi assinada com base na Decisão 2011/853/UE do Conselho, de 29 de Novembro de 2011, relativa 

à assinatura, em nome da União, da Convenção europeia sobre a proteção jurídica dos serviços que se baseiem 

ou consistam num acesso condicional (JO L 336 de 20.12.2011, p. 1). Essa decisão foi substituída pela Decisão 

do Conselho, de 14 de abril de 2014, relativa à assinatura, em nome da União Europeia, da Convenção Europeia 

sobre a Proteção Jurídica dos Serviços que se Baseiem ou Consistam num Acesso Condicional (2014/243/UE). JO 

L 128 de 30.4.2014, p. 61. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014D0243&from=PT 

(4) O texto da Convenção foi publicado no JO L 336 de 20.12.2011, p. 2-5.  

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:f4578cd6-7f21-4a60-afaf-038324b0c438.0020.02/DOC_2&format=PDF 

CONVENÇÃO EUROPEIA SOBRE A PROTECÇÃO JURÍDICA DOS SERVIÇOS QUE SE BASEIEM OU CONSISTAM NUM 

ACESSO CONDICIONAL 

Artigo 1.º (Objecto e finalidade). - A presente Convenção tem por objecto os serviços da sociedade da 

informação e os serviços de radiodifusão prestados mediante remuneração e que se baseiam ou consistem num 

acesso condicional. A presente Convenção tem por finalidade tornar ilícito, no território das Partes, um 

determinado número de actividades que permitem o acesso não autorizado a serviços protegidos e aproximar as 

legislações das Partes neste domínio. 

Feito em Estrasburgo, aos vinte e quatro dias do mês de Janeiro do ano de dois mil e onze, em francês e em inglês, fazendo fé 

ambos os textos, num único exemplar, que é depositado nos arquivos do Conselho da Europa.  

 

European Convention on the Legal Protection of Services based on, or consisting of, Conditional Access 

CETS No.: 178 

Treaty open for signature by the member States and by the other States Parties to the European Cultural Convention, and by 

the European Union, and for accession by the other non-member States  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31998L0084&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014D0243&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:f4578cd6-7f21-4a60-afaf-038324b0c438.0020.02/DOC_2&format=PDF
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Opening for signature: Strasbourg, 24/1/2001 | Entry into force: 1/7/2003 (Conditions: 3 Ratifications) 

 

What do you want to know about this treaty? 

Chart of signatures and ratifications  

List of declarations, reservations and other communications  

Full text in Html Format  

Bilingual text in PDF/A Format  

Summary  

Explanatory Report  

Treaty Office on http://conventions.coe.int/Treaty/Commun/QueVoulezVous.asp?NT=178&CM=8&DF=29/07/2015&CL=ENG 

 

 

 

SISTEMA MULTIMUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE SANEAMENTO DE LISBOA E VALE DO 
TEJO | RETIFICAÇÃO 

(1) Declaração de Retificação n.º 34/2015 (Série I), de 2015-07-27 / Presidência do Conselho de Ministros. 

Secretaria-Geral. - Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei 

n.º 4/2012 de 16 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 4/2013 de 21 de março, retifica o Decreto-Lei n.º 

94/2015, de 29 de maio, do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, que cria o sistema 

multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento de Lisboa e Vale do Tejo, publicado no Diário da 

República n.º 104, 1.ª série, de 29 de maio de 2015. Diário da República. - Série I - N.º 144 (27-07-2015), p. 5030 

-5031. https://dre.pt/application/file/69879578 

(2) Decreto-Lei n.º 94/2015, de 2015-05-29 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - 

Cria o sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento de Lisboa e Vale do Tejo. Diário da 

República. - Série I - N.º 104 (29 de maio de 2015), p. 3300 - 3327. https://dre.pt/application/file/67344770 

Artigo 45.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 30 de junho de 2015. 

ANEXO I (a que se refere o n.º 1 do artigo 8.º) 

ESTATUTOS DAS ÁGUAS DE LISBOA E VALE DO TEJO, S. A. 

 

 

 

SISTEMA MULTIMUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE SANEAMENTO DO NORTE DE 
PORTUGAL | RETIFICAÇÃO 

(1) Declaração de Retificação n.º 35/2015 (Série I), de 2015-07-27 / Presidência do Conselho de Ministros - 

Secretaria-Geral. - Retifica o Decreto-Lei n.º 93/2015, de 29 de maio, do Ministério do Ambiente, Ordenamento 

do Território e Energia, que cria o sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do Norte 

de Portugal, publicado no Diário da República n.º 104, 1.ª série, de 29 de maio de 2015. Diário da República. - 

Série I - N.º 144 (27-07-2015), p. 5031. https://dre.pt/application/file/69879579 

(2) Decreto-Lei n.º 93/2015, de 2015-05-29 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - 

Cria o sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do Norte de Portugal. Diário da 

República. - Série I - N.º 104 (29 de maio de 2015), p. 3282 - 3300. https://dre.pt/application/file/67344769 

Artigo 35.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 30 de junho de 2015. 

ANEXO (a que se refere o artigo 8.º) 

http://conventions.coe.int/Treaty/Commun/QueVoulezVous.asp?NT=178&CM=8&DF=29/07/2015&CL=ENG
https://dre.pt/application/file/69879578
https://dre.pt/application/file/67344770
https://dre.pt/application/file/69879579
https://dre.pt/application/file/67344769
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Estatutos da Águas do Norte, S. A. 

 

 

 

SUBSTÂNCIAS E MISTURAS | CLASSIFICAÇÃO, ROTULAGEM E EMBALAGEM  

(1) Regulamento (UE) 2015/1221 da Comissão, de 24 de julho de 2015, que altera, para efeitos de adaptação 

ao progresso técnico e científico, o Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

relativo à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas (Texto relevante para efeitos do EEE). 

JO L 197, 25.7.2015, p. 10 – 23.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_197_R_0002&from=PT 

Artigo 1.º - O anexo VI do Regulamento (CE) n.º 1272/2008 é alterado em conformidade com o anexo do presente regulamento.  

Artigo 2.º - Em derrogação do artigo 3.º, n.º 2, as classificações harmonizadas estabelecidas no anexo do presente regulamento 

podem ser aplicadas antes da data referida no artigo 3.º, n.º 2.  

Artigo 3.º - 1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 2. O artigo 1.º é aplicável às substâncias e misturas a partir de 1 de janeiro de 2017.  

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros.  

ANEXO O anexo VI, parte 3, do Regulamento (UE) n.º 1272/2008 é alterado da seguinte forma: (...) 

(2) Diretiva 67/548/CEE do Conselho de 27 de junho de 1967, relativa à aproximação das disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas 

(JO 196 de 16.8.1967, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo 

ao registo, avaliação, autorização e restrição dos produtos químicos (REACH), que cria a Agência Europeia dos 

Produtos Químicos, que altera a Diretiva 1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n.º 793/93 do Conselho e o 

Regulamento (CE) n.º 1488/94 da Comissão, bem como a Diretiva 76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 

91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão (JO L 396 de 30.12.2006, p. 1). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo 

à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, que altera e revoga as Diretivas 67/548/CEE 

e 1999/45/CE e altera o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 (JO L 353 de 31.12.2008, p. 1). 

 

 

 

TERRORISMO | CONVENÇÃO ADOTADA EM VARSÓVIA EM 16-05-2005 | PORTUGAL 

 

(1) Resolução da Assembleia da República n.º 101/2015 (Série I), de 2015-07-23. - Aprova a Convenção do 

Conselho da Europa para a Prevenção do Terrorismo, adotada em Varsóvia, a 16 de maio de 2005. Diário da 

República. - Série I - N.º 142 (23-07-2015), p. 4944 - 4958. https://dre.pt/application/conteudo/69861873 

CONVENÇÃO DO CONSELHO DA EUROPA PARA A PREVENÇÃO DO TERRORISMO 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_197_R_0002&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/69861873
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Artigo 2.º (Objetivo). - O objetivo da presente Convenção é o de melhorar os esforços desenvolvidos pelas Partes na prevenção 

do terrorismo e dos seus efeitos negativos no pleno gozo dos direitos humanos, em particular do direito à vida, através de 

medidas a adotar a nível nacional e no âmbito da cooperação internacional, tendo em consideração os tratados ou os acordos 

bilaterais e multilaterais em vigor, aplicáveis entre as Partes. 

Feito em Varsóvia, a 16 de maio de 2005, em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num único exemplar, 

que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Geral do Conselho da Europa enviará uma cópia 

autenticada a cada um dos Estados membros do Conselho da Europa, à Comunidade Europeia, aos Estados não membros que 

tenham participado na elaboração da presente Convenção e a qualquer outro Estado convidado a aderir à presente Convenção. 

ANEXO 

1 - Convenção para a Repressão da Captura Ilícita de Aeronaves, assinada em Haia a 16 de dezembro de 1970. 

2 - Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal a 23 de setembro de 1971. 

3 - Convenção sobre a Prevenção e Punição de Crimes contra Pessoas Que Gozam de Proteção Internacional, inclusive Agentes Diplomáticos, 

adotada em Nova Iorque a 14 de dezembro de 1973. 

4 - Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns, adotada em Nova Iorque a 17 de dezembro de 1979. 

5 - Convenção sobre a Proteção Física dos Materiais Nucleares, adotada em Viena a 3 de março de 1980. 

6 - Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência nos Aeroportos ao Serviço da Aviação Civil Internacional, celebrada em Montreal 

a 24 de fevereiro de 1988. 

7 - Convenção para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima, celebrada em Roma a 10 de março de 1988. 

8 - Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas Localizadas na Plataforma Continental, celebrada em 

Roma a 10 de março de 1988. 

9 - Convenção Internacional para a Repressão de Atentados Terroristas à Bomba, adotada em Nova Iorque a 15 de dezembro de 1997. 

10 - Convenção Internacional para a Eliminação do Financiamento do Terrorismo, adotada em Nova Iorque a 9 de dezembro de 1999 

 

(2) Council of Europe Convention on the Prevention of Terrorism 

CETS No.: 196 http://conve ntions. coe.int/Treaty/Commun/QueVoulezVous.asp? NT=19 6&CM=8 &DF=23 /07/2015 &CL=ENG  

Treaty open for signature by the member States, the non-member States which have participated in its elaboration and by the 

European Union, and for accession by other non-member States  

Opening for signature: Warsaw, 16-05-2005 

Entry into force: 01-06-2007 

What do you want to know about this treaty? 

Chart of signatures and ratifications  

List of declarations, reservations and other communications  

Full text in Html Format http://conventions.coe.int/Treaty/EN/Treaties/Html/196.htm 

Bilingual text in PDF/A Format, 33 p. https:// rm.coe.int/CoE RMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?docume ntId=0 90000 1680 08370a 

Summary http://conventions.coe.int/Treaty/EN/Summaries/Html/196.htm 

Explanatory Report http://conventions.coe.int/Treaty/EN/Reports/Html/196.htm 

COUNCIL OF EUROPE | TREATY OFFICE http://conventions.coe.int/ 

 

 

 

TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA | TURNOS DE SÁBADOS E FERIADOS DE SETEMBRO DE 2015 

@ Despacho (extrato) n.º 8290/2015 (Série II), de 2015-07-15 / Tribunal da Comarca de Leiria. - Mapa de 

turnos de sábados e feriados de setembro da Comarca de Leiria a que se refere o artigo 36.º, n.º 2 da Lei n.º 

62/2013, de 26 de agosto (LOSJ). Diário da República. – Série II-D - N.º 146 (29-07-2015), p. 20909. 

https://dre.pt/application/file/69900906 

http://conventions.coe.int/Treaty/Commun/QueVoulezVous.asp?NT=196&CM=8&DF=23/07/2015&CL=ENG
http://conventions.coe.int/Treaty/EN/Treaties/Html/196.htm
https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=090000168008370a
http://conventions.coe.int/Treaty/EN/Summaries/Html/196.htm
http://conventions.coe.int/Treaty/EN/Reports/Html/196.htm
http://conventions.coe.int/
https://dre.pt/application/file/69900906
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL | TURNOS DE SÁBADOS E FERIADOS  

Serviço urgente, designadamente o previsto no Código de Processo Penal, na lei de cooperação judiciária internacional em matéria penal, 

na lei de saúde mental, na lei de proteção de crianças e jovens em perigo e no regime jurídico de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional, que deva ser executado aos sábados, nos feriados que recaiam em segunda-feira e no 

segundo dia feriado, em caso de feriados consecutivos. 

@ Despacho (extrato) n.º 8113/2015 (Série II), de 2015-07-10 / Tribunal da Comarca de Vila Real. - Nos termos 

do artigo 36.º, n.º 2, da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (LOSJ), procede-se à elaboração dos turnos, para o 

período compreendido entre 1 de setembro e 31 de dezembro de 2015. Diário da República. – Série II-D - N.º 143 

(24-07-2015), p. 19859. https://dre.pt/application/file/69856748 

No que concerne à organização geográfica da Comarca, o Conselho de Gestão da Comarca, face à extensão e ao volume 

processual da mesma, nos termos do artigo 55.º, n.º 8, do RLOSJ, considerou ser relevante organizar os turnos dividindo a 

Comarca em duas áreas geográficas:  

Uma área Sul, integrando as Instâncias Locais de Alijó, Peso da Régua e Vila Real e 

Uma área Norte, integrando as Instâncias Locais de Chaves, Montalegre, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar. (...) 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE LISBOA | ESTUDANTES EM REGIME GERAL A TEMPO PARCIAL 

Regulamento do Estudante em Regime Geral a Tempo Parcial da Universidade de Lisboa 

@ DESPACHO N.º 8294/2015 (Série II), de 2015-07-08 / Universidade de Lisboa. Reitoria. - Nos termos da alínea 

p) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo Despacho Normativo 

n.º 5-A/2013, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, aprova a alteração ao 

Regulamento do Estudante em Regime Geral a Tempo Parcial da Universidade de Lisboa. Diário da República. – 

Série II-E - N.º 146 (29-07-2015), p. 20919. https://dre.pt/application/file/69900919 

1 - O artigo 1.º do Despacho n.º 2306/2105, de 5 de março, passe a ter a seguinte redação: 

«ARTIGO 1.º [...]. - 1 - O presente regulamento define as normas aplicáveis ao estudante em regime geral a tempo parcial 

da Universidade de Lisboa, num ciclo de estudos conducente à obtenção de um grau de licenciado ou de mestre, nos 

termos do disposto no artigo 46.º-C do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), Decreto-Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, 

com a retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto. 2 - Considera-se, no 

âmbito do presente regulamento, estudante em regime geral a tempo parcial da Universidade de Lisboa aquele que, num 

determinado ano letivo, opte pela frequência em regime de tempo parcial inscrevendo-se num número reduzido de 

unidades curriculares num ciclo de estudos conducente à obtenção de um grau de licenciado ou de mestre, beneficiando 

de uma redução do valor da propina e regra de prescrição específica. 3 - As normas aplicáveis ao estudante em regime 

geral a tempo parcial da Universidade de Lisboa, num curso de Doutoramento, são as constantes do Regulamento de 

Estudos de Pós-Graduação da Universidade de Lisboa, Despacho n.º 2950/2015, de 23 de março.» 

2 - O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva publicação no Diário da República [2015-

07-30]. 

 

 

 

  

https://dre.pt/application/file/69856748
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UNIVERSIDADE DE LISBOA | ESTUDANTES INTERNACIONAIS 

Regulamento de Ingresso e Acesso para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa 

@ DESPACHO N.º 8295/2015 (Série II), de 2015-07-08 / Universidade de Lisboa. Reitoria. - Nos termos da alínea 

p) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo Despacho Normativo 

n.º 5-A/2013, publicados no Diário da República, 2.ª série - n.º 77, de 19 de abril, aprova a alteração e republica 

o Regulamento de Ingresso e Acesso para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa publicado em 

anexo ao Despacho n.º 8175-B/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 118, de 23 de junho. Diário 

da República. – Série II-E - N.º 146 (29-07-2015), p. 20919 - 20923. https://dre.pt/application/file/699009198 

1 - Os artigos 13.º e 21.º do Despacho n.º 8175-B/2014, de 23 de junho, passam a ter a seguinte redação: (...). 

2 - É republicado no anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante, o Regulamento de Ingresso e 

Acesso para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa, na sua atual redação. 

3 - O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva publicação no Diário da República [2015-

07-30]. 

ANEXO (a que se refere o n.º 2) 

Republicação do Anexo ao Despacho n.º 8175-B/2014, de 23 de junho 

Regulamento de ingresso e acesso para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa 

ARTIGO 1.º (ÂMBITO). - 1 - O presente regulamento define, ao abrigo do Estatuto do Estudante Internacional (EEI), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, as normas aplicáveis a estudantes internacionais, designadamente sobre: a) 

As condições de ingresso e forma de proceder à avaliação da sua satisfação; b) Os termos em que deve ser apresentada a 

candidatura à matrícula e inscrição através do Concurso Especial de Acesso e Ingresso para Estudantes Internacionais (CEAIEI). 

2 - É considerado estudante internacional da Universidade de Lisboa todo aquele que satisfaz as condições definidas no artigo 

3.º do EEI. 

ARTIGO 25.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva publicação no 

Diário da República. 

 

 

 

  

https://dre.pt/application/file/699009198
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Doutrina, jurisprudência, etc. 

 

 

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E FINACIAMENTO DO TERRORISMO | MONEYVAL | RELATÓRIO DE 

2014 

 

MONEYVAL ANNUAL REPORT FOR 2014 

Committee of Experts on the Evaluation of Anti-Money Laundering Measures and the Financing of Terrorism 

Strasbourg: Council of Europe, July 2015, 58 p. 

PREMS 129415 http://www.coe.int/t/dg hl/monitori ng/moneyval/Publicati ons/MONE YVAL%20Annual%20 Report%20201 4%20 WEB%2 0A4.pdf  

For more information on MONEYVAL, please visit our website: www.coe.int/moneyval 

 

 

 

DOENTES MENTAIS | INTERNAMENTO E TRATAMENTO | CONSULTA PÚBLICA ATÉ 15-11-2015 | 

COMITÉ DE BIOÉTICA DO CONSELHO DA EUROPA 

«Public consultation on a working document   

Public consultation is launched on a working document on the protection of human rights and dignity of persons 

with mental disorder with regard to involuntary placement and involuntary treatment. 

COMMITTEE ON BIOETHICS (DH-BIO) | STRASBOURG | BY 15 NOVEMBER 2015  

 

The Committee on Bioethics (DH-BIO) of the Council of Europe is currently elaborating an Additional Protocol to 

the Convention on Human Rights and Biomedicine concerning the protection of human rights and dignity of 

persons with mental disorders with regard to involuntary placement and involuntary treatment. 

http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/moneyval/Publications/MONEYVAL%20Annual%20Report%202014%20WEB%20A4.pdf
http://www.coe.int/moneyval
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Within this context DH-BIO has decided to make public for consultation a draft version of the said Protocol as a 

working document, carrying the reference DH-BIO/INF (2015) 7. 

Cover letter https://rm. coe.int/CoE RMPublicCommonSear chService s/DisplayDCTMConte nt?documentId= 0900 00168 0458 3c0  

Working document: Strasbourg, 22 June 2015, DH-BIO/INF (2015) 7, 8 p. https://rm.coe.int/CoE RMPublicCommonSear chServices/DisplayD CTMContent?docume ntId=0 9000 01680 4583 bc 

Draft Explanatory Report:  Strasbourg, 22 June 2015, DH-BIO/INF (2015) 8, 17 p. https://rm.coe.int/CoE RMPublicCommonSearchServices/DisplayD CTMContent?docume ntId=0 90000 1680 4583 be  

The purpose of this consultation is to elicit comments from individuals and bodies/institutions from all the fields 

concerned. The comments received will be taken into consideration in finalising the Additional Protocol. 

The consultation process will close on 15 November 2015. You are invited to submit comments in English or 

French, by 15 November 2015 via email to the following address: dgI.consultation@coe.int 

COUNCIL OF EUROPE | COMMITTEE ON BIOETHICS (DH-BIO)  

http://www.coe.int/en/web/bioethics/-/public-consultation-on-a-working-document ». 

 

 

 

ENRIQUECIMENTO INJUSTIFICADO | INCONSTITUCIONALIDADE 

@ «Acórdão nº 377/2015 - Enriquecimento injustificado 

Em sessão plenária de 27 de julho de 2015, o Tribunal Constitucional decidiu, em processo de fiscalização 

preventiva da constitucionalidade, em que é requerente o Presidente da República, pronunciar-se pela 

inconstitucionalidade das normas constantes do n.º 1 do artigo 1.º e do artigo 2.º do Decreto da Assembleia da 

República n.º 369/XII, por violação dos artigos 18.º, n.º 2, 29.º, n.º 1 e 32.º, n.º 2 da Constituição da República 

Portuguesa: 

Acórdão N.º 377/2015 

Processo n.º 658/2015 

Plenário 

Relatora: Conselheira Maria Lúcia Amaral 

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional 

I – Relatório 

1. O Presidente da República requereu, nos termos do n.º 1 do artigo 278.º da Constituição da República 

Portuguesa e dos artigos 51.º, n.º 1, e 57.º, n.º 1, da Lei de Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal 

Constitucional, que o Tribunal Constitucional aprecie a conformidade com a Constituição das normas constantes 

do n.º 1 do artigo 1.º, na parte em que adita o artigo 335.º-A ao Código Penal, e do artigo 2.º, na parte em que 

adita o artigo 27.º-A à Lei n.º 34/87, de 16 de julho, que aprova o regime dos crimes de responsabilidade dos 

titulares de cargos políticos, alterada pelas Lei n.os 108/2001, de 28 de novembro, 30/2008, de 10 de julho, 

41/2010, de 3 de setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 4/2013, de 14 de janeiro, e 30/2015, de 22 de abril, do 

Decreto n.º 369/XII da Assembleia da República, recebido na Presidência da República no dia 30 de junho de 

2015 para ser promulgado como lei. (…) 

 

III – Decisão. - Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitucional decide pronunciar-se pela 

inconstitucionalidade das normas constantes do n.º 1 do artigo 1.º e do artigo 2.º do Decreto da Assembleia da 

República n.º 369/XII, por violação dos artigos 18.º, n.º 2, 29.º, n.º 1 e 32.º, n.º 2 da Constituição da República 

Portuguesa. 

Lisboa, 27 de Julho de 2015 – Maria Lúcia Amaral (com declaração conjunta com o Senhor Conselheiro Pedro Machete) – 

José António Teles Pereira – Maria de Fátima Mata-Mouros - Catarina Sarmento e Castro – João Pedro Caupers – Maria José 

https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=09000016804583c0
https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=09000016804583bc
https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=09000016804583be
mailto:dgI.consultation@coe.int
http://www.coe.int/en/web/bioethics/-/public-consultation-on-a-working-document


30 | QUARTA | 29 JULHO 15 

 

 

 

 

42 

Rangel de Mesquita - Pedro Machete (com declaração conjunta com a Senhora Conselheira Maria Lúcia Amaral) – Lino Rodrigues 

Ribeiro (com declaração) – Fernando Vaz Ventura (com declaração) – Carlos Fernandes Cadilha (com declaração) – João Cura 

Mariano – Ana Maria Guerra Martins – Joaquim de Sousa Ribeiro. 

TC | JURISPRUDÊNCIA | ACORDÃOS | ACÓRDÃO 377/2015  

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20150377.html». 

 

 

 

HERCULE III | ASSISTÊNCIA TÉCNICA A NÍVEL DA LUTA CONTRA A FRAUDE NA UE | CANDIDATURAS 

ATÉ 15-09-2015 

(1) Hercule III — Convite à apresentação de propostas — 2015 — Assistência técnica a nível da luta contra a 

fraude na UE (2015/C 243/03). JO C 243, 24.7.2015, p. 4 – 5.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_243_R_0003&from=PT 

1. Objetivos e descrição. - O presente anúncio de convite à apresentação de propostas tem por base o Regulamento (UE) n.º 

250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Programa Hercule III, em especial o artigo 8.º, alínea a), 

(«Ações elegíveis»), bem como a decisão de financiamento para 2015, que adota o programa de trabalho anual para a execução 

do Programa Hercule III em 2015, em especial as ações da secção 6.1 n.os 1, 2, 3 e 6 («Ações específicas de assistência 

técnica»). A decisão de financiamento para 2015 prevê a organização de um convite à apresentação de propostas no domínio 

da «Assistência técnica». 

2. Candidatos elegíveis. - São elegíveis para financiamento ao abrigo do programa as administrações nacionais ou regionais (a 

seguir designadas «candidatos») de um Estado-Membro que promovam o reforço da ação desenvolvida para proteger os 

interesses financeiros da União Europeia. 

3. Ações elegíveis. - As ações elegíveis para financiamento ao abrigo do presente convite à apresentação de propostas são as 

seguintes: 1. Aquisição e manutenção de ferramentas e métodos de investigação, incluindo formação especializada necessária 

para o funcionamento das ferramentas de investigação; 2. Aquisição e manutenção de dispositivos (scanners) e animais para 

inspecionar contentores, camiões, carruagens de comboios e veículos nas fronteiras internas e externas da União para detetar 

mercadorias de contrabando e contrafeitas; 3. Aquisição, manutenção e interconexão de sistemas de reconhecimento 

automático de matrículas de veículos (ANPRS — Automated Number Plate Recognition Systems) ou de códigos de contentores; 

4. Aquisição de serviços destinados a reforçar a capacidade dos Estados-Membros para armazenar e destruir os cigarros e tabaco 

apreendidos.  

4. Orçamento. - O orçamento indicativo disponível para o presente convite é de 8 050 000 EUR. A contribuição financeira 

assumirá a forma de uma subvenção. 

5. Data-limite para a apresentação de candidaturas. - As propostas devem ser apresentadas até: terça-feira 15 de setembro 

de 2015. 

6. Informações complementares. - Toda a documentação relativa ao presente convite à apresentação de propostas pode ser 

descarregada a partir do seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/anti_fraud/policy/hercule/index_en.htm 

(2) Regulamento (UE) n.º 250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, que cria 

um programa para a promoção de ações no domínio da proteção dos interesses financeiros da União Europeia 

(programa Hercule III) (JO L 84 de 20.3.2014, p. 6). 

(3) Decisão C (2014) 2234 da Comissão, de 8 de abril de 2015, relativa à adoção do programa de trabalho para 

2015 e do financiamento com vista à execução do programa Hercule III. 

 

 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20150377.html
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_243_R_0003&from=PT
http://ec.europa.eu/anti_fraud/policy/hercule/index_en.htm
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HERCULE III | FORMAÇÃO ANTIFRAUDE | OLAF | CANDIDATURAS ATÉ 29-09-2015 

(1) Hercule III — Convite à apresentação de propostas — 2015 — Formação antifraude. JO C 243, 24.7.2015, 

p. 6 – 7. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_243_R_0004&from=PT 

1. Objetivos e descrição. - O presente anúncio de convite à apresentação de propostas tem por base o Regulamento (UE) n.º 

250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Programa Hercule III, em especial o artigo 8.º, alínea b) 

(«Ações elegíveis»), bem como a decisão de financiamento para 2015, que adota o programa de trabalho anual para a execução 

do Programa Hercule III em 2015, em especial a secção 7.1 (Conferências, seminários e formação em informática forense).A 

decisão de financiamento para 2015 prevê a organização de um convite à apresentação de propostas no domínio da «Formação 

antifraude». 

2. Candidatos elegíveis. - Tal como definido no artigo 6.º do Programa, os candidatos devem ser: — administrações nacionais 

ou regionais de um Estado-Membro e de um país participante, que promovam o reforço da ação a nível da União no domínio da 

proteção dos interesses financeiros da União Europeia; ou — institutos de investigação e de ensino e entidades sem fins 

lucrativos constituídos e em atividade há pelo menos um ano num Estado-Membro ou num país participante, que promovam o 

reforço da ação a nível da União no domínio da proteção dos interesses financeiros da União Europeia. O artigo 7.º, n.º 2, do 

Programa define os países participantes diferentes dos Estados-Membros. 

3. Ações elegíveis. - A Comissão (OLAF) concederá subvenções a ações com os seguintes objetivos: — intercâmbio de 

experiências e melhores práticas entre as autoridades competentes dos países participantes, incluindo os serviços repressivos 

especializados, bem como os representantes das organizações internacionais; — divulgação de conhecimentos, nomeadamente 

sobre uma melhor identificação do risco para fins de investigação. As ações podem ser realizadas através da organização de: 

Conferências, seminários, colóquios, cursos, aprendizagem em linha e simpósios, reuniões de trabalho, formações práticas e 

intercâmbio de pessoal, intercâmbio de melhores práticas (nomeadamente sobre a avaliação do risco de fraude), etc. 

Intercâmbios de pessoal entre as administrações nacionais e regionais dos diferentes Estados-Membros (em especial de Estados-

Membros vizinhos) devem ser incentivados. 

4. Orçamento. - O orçamento indicativo disponível para o presente convite é de 900 000 euros. A contribuição financeira 

assumirá a forma de uma subvenção. (...). 

5. Data-limite. - As candidaturas devem ser apresentadas até terça-feira 29 de setembro de 2015. 

6. Informações complementares. - Toda a documentação relativa ao presente convite à apresentação de propostas pode ser 

descarregada a partir do seguinte sítio Internet: http://ec.europa.eu/anti_fraud/policy/hercule/index_en.htm 

(2) Regulamento (UE) n.º 250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, que cria 

um programa para a promoção de ações no domínio da proteção dos interesses financeiros da União Europeia 

(programa Hercule III) (JO L 84 de 20.3.2014, p. 6). 

(3) Decisão C (2014) 2234 da Comissão, de 8 de abril de 2015, relativa à adoção do programa de trabalho para 

2015 e do financiamento com vista à execução do programa Hercule III. 

 

 

 

HERCULE III | FORMAÇÃO E ESTUDOS JURÍDICOS | CANDIDATURAS ATÉ 22-09-2015 

(1) Hercule III — Convite à apresentação de propostas — 2015 — Formação e estudos jurídicos (2015/C 

243/02). JO C 243, 24.7.2015, p. 2 – 3. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_243_R_0002&from=PT 

1. Objetivos e descrição. - O presente anúncio de convite à apresentação de propostas tem por base o Regulamento (UE) n.º 

250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Programa Hercule III, em especial o artigo 8.º, alínea b), 

(«Ações elegíveis»), bem como a decisão de financiamento para 2015, que adota o programa de trabalho anual para a execução 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_243_R_0004&from=PT
http://ec.europa.eu/anti_fraud/policy/hercule/index_en.htm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_243_R_0002&from=PT
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do Programa Hercule III em 2015, em especial a secção 7.2.1 («Formação e estudos jurídicos»).A decisão de financiamento 

para 2015 prevê a organização de um convite à apresentação de propostas no domínio da «Formação e estudos jurídicos». 

2. Candidatos elegíveis. - Tal como definido no artigo 6.º do Programa, os candidatos devem ser: 

— Administrações nacionais ou regionais de um Estado-Membro e de um país participante, que promovam o reforço da ação a 

nível da União no domínio da proteção dos interesses financeiros da União Europeia. ou 

— Institutos de investigação e de ensino e entidades sem fins lucrativos constituídos e em atividade há pelo menos um ano num 

Estado-Membro ou num país participante, que promovam o reforço da ação a nível da União no domínio da proteção dos 

interesses financeiros da União Europeia. O artigo 7.º, n.º 2, do programa define os países participantes diferentes dos Estados-

Membros. 

3. Ações elegíveis. - As ações elegíveis para financiamento ao abrigo do presente convite à apresentação de propostas são as 

seguintes: 1. O desenvolvimento de atividades de investigação de alto nível, nomeadamente estudos de direito comparado; 2. 

O reforço da cooperação entre profissionais e universitários (através de ações como conferências, seminários ou reuniões de 

trabalho), incluindo a organização da reunião anual dos presidentes das associações europeias de direito penal e de proteção 

dos interesses financeiros da UE; 3. A sensibilização da magistratura judicial e de outros ramos profissionais do direito para a 

proteção dos interesses financeiros da União, nomeadamente através da publicação de conhecimentos científicos em matéria 

da referida proteção. As ações podem ser realizadas através de estudos de direito comparado, conferências, seminários, 

reuniões de trabalho, publicações periódicas, etc. 

4. Orçamento. - O orçamento indicativo disponível para o presente convite é de 500 000 EUR. A contribuição financeira 

assumirá a forma de uma subvenção. (...) 

5. Data-limite para a apresentação de candidaturas. - As candidaturas devem ser apresentadas à Comissão até: terça-feira 

22 de setembro de 2015. 

6. Informações complementares. - Toda a documentação relativa ao presente convite à apresentação de propostas pode ser 

descarregada a partir do seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/anti_fraud/policy/hercule/index_en.htm 

Qualquer questão e/ou pedido de informações adicionais relativo ao presente convite à apresentação de propostas deve ser 

enviado por correio eletrónico para: OLAF-FMB-HERCULE-LEGAL@ec.europa.eu 

(2) Regulamento (UE) n.º 250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, que cria 

um programa para a promoção de ações no domínio da proteção dos interesses financeiros da União Europeia 

(programa Hercule III) (JO L 84 de 20.3.2014, p. 6). 

(3) Decisão da Comissão relativa à adoção do programa de trabalho para 2015 e do financiamento com vista 

à execução do programa Hercule III [C (2015) 2234 de 8 de Abril de 2015]. 

  

http://ec.europa.eu/anti_fraud/policy/hercule/index_en.htm
mailto:OLAF-FMB-HERCULE-LEGAL@ec.europa.eu
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ICJ - INTERNATIONAL COMMISSION OF JURISTS | GENEVA FORUM 

 

«Geneva Forum Series no. 2: Judicial enforcement of economic, social and cultural rights 

The present publication, no. 2 in the “Geneva Forum Series”, reflects the discussions at the 2014 Geneva Forum 

of Judges and Lawyers on judicial enforcement of economic, social and cultural rights. 

The development and global acceptance of the justiciability of economic, social and cultural rights has been a 

slow and lengthy process, despite a growing consensus that it is possible to have recourse to courts to seek their 

enforcement. 

The discussion is hence no longer whether these rights are justiciable, but how the remaining obstacles to access 

to justice and the enjoyment of the right to an effective remedy by victims of violations of these rights can be 

overcome. 

At the 2014 Geneva Forum of Judges and Lawyers, participants discussed the progress to date as regards the 

legal and judicial enforcement and protection of economic, social and cultural rights; respecting the separation 

of powers while ensuring effective judicial protection; and, challenges and obstacles in the judicial enforcement 

of economic, social and cultural rights. 

The ICJ has convened the Geneva Forum of Judges and Lawyers each year since 2010. 

Organized by the ICJ’s Centre for the Independence of Judges and Lawyers, the Forum gathers legal 

practitioners from around the world for dialogue aimed at identifying and finding practical solutions to the 

challenges their professions face. (…) 

Download the full report here: 

JUDICIAL ENFORCEMENT OF ECONOMIC, SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS. 

Geneva Forum Series No. 2 

Materials relating to the 2014 Geneva Forum of Judges and Lawyers convened by the International Commission 

of Jurists. 

Geneva (Switzerland): International Commission of Jurists, July 2015. -  94 p. 

PDF - 852 KB - 94 p. http://icj.wpengine.netdna-cdn.com/wp-content/uploads/2015/07/Universal-J udicial-Enforcement-ESCR-Geneva-Forum-Series-2-Publications-C onference-Report-2015-ENG.pdf  

The International Commission of Jurists (ICJ) permits free reproduction of extracts from any of its publications 

provided that due acknowledgment is given and a copy of the publication carrying the extract is sent to its 

headquarters at the following address: International Commission of Jurists P.O. Box 91, Rue des Bains 33, Geneva , 

Switzerland. 

ACCESS TO JUSTICE, ECONOMIC SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS, INDEPENDENCE OF THE JUDICIARY 

ICJ | PUBLICATIONS: SEMINAR AND CONFERENCE REPORTS 

http://www.icj.org/geneva-forum-series-no-2-judicial-enforcement-of-economic-social-and-cultural-rights/ ». 

 

http://icj.wpengine.netdna-cdn.com/wp-content/uploads/2015/07/Universal-Judicial-Enforcement-ESCR-Geneva-Forum-Series-2-Publications-Conference-Report-2015-ENG.pdf
http://www.icj.org/geneva-forum-series-no-2-judicial-enforcement-of-economic-social-and-cultural-rights/
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MENORES E JUSTIÇA | PUBLICAÇÃO DA FRA 

JUSTIÇA ADAPTADA ÀS CRIANÇAS 

Perspetivas e experiências dos profissionais: resumo 

Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

Viena: FRA, 2015, 20 p. 

PDF ISBN: 978-92-9239-795-1 | DOI: 10.2811/271375 | TK-06-14-133-PT-N | Preço: Gratuito  

 

Todos os anos milhares de crianças participam em processos judiciais penais e cíveis, e são afetadas pelo divórcio dos pais ou 

como vítimas ou testemunhas de crime. Esse tipo de processos pode ser traumatizante para qualquer um. A Agência dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia (FRA) investigou se os direitos das crianças são respeitados nesses processos. Os resultados 

do trabalho de campo da FRA, tendo por base entrevistas com profissionais e crianças, mostram que ainda há um longo caminho 

a percorrer para tornar a justiça mais adaptada às crianças em toda a União Europeia. Embora todos os Estados-Membros da 

União Europeia se tenham comprometido a assegurar que o interesse superior das crianças constitui o primeiro aspeto a ter 

em conta em qualquer ação que as afete, a verdade é que os seus direitos a serem ouvidas, informadas e protegidas, bem 

como a não serem discriminadas, nem sempre são respeitados na prática. Por essa razão, a União Europeia está a promover as 

Diretrizes de 2010 do Conselho da Europa sobre a Justiça Adaptada às Crianças, as quais têm como objetivo ajudar os seus 

Estados-Membros a melhorar a proteção das crianças nos seus sistemas judiciais e a sua participação efetiva, ou seja, a reforçar 

a ação da justiça  

TEMAS: Direito e Justiça, Direitos fundamentais    

PÚBLICO-ALVO: Especializado/Técnico    

PALAVRAS-CHAVE: processo judicial, protecção da infância, direitos da criança   

EUROPA | EU BOOKSHOP | TEMAS | DIREITO E JUSTIÇA | JUSTIÇA ADAPTADA ÀS CRIANÇAS http://bookshop.europa.eu/pt/justi -a-adaptada-s-c rian-as-

pbTK0614133/;pgid=Iq1Ekni0.1lSR 0OOK4MycO9B0000AY bTrCLa; sid=K blPN8EJY89Pb5S_DpHRkKMsi3ozZ4xqN8s=?CatalogCategory ID=WT QKABsteF0AAAEjKpEY 4e5L 

 

 

 

MULHERES MIGRANTES | PARTICIPAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a «Integração das mulheres migrantes no mercado 

de trabalho» (parecer de iniciativa) (2015/C 242/02). JO C 242 de 23.7.2015, p. 9 -14. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_242_R_0002&from=PT 

RELATORA: Béatrice OUIN 

Em 10 de julho de 2014, o Comité Económico e Social Europeu decidiu, nos termos do artigo 29.º, n.º 2, do Regimento, elaborar 

um parecer de iniciativa sobre a 

http://bookshop.europa.eu/pt/justi-a-adaptada-s-crian-as-pbTK0614133/;pgid=Iq1Ekni0.1lSR0OOK4MycO9B0000AYbTrCLa;sid=KblPN8EJY89Pb5S_DpHRkKMsi3ozZ4xqN8s=?CatalogCategoryID=WTQKABsteF0AAAEjKpEY4e5L
http://bookshop.europa.eu/pt/justi-a-adaptada-s-crian-as-pbTK0614133/;pgid=Iq1Ekni0.1lSR0OOK4MycO9B0000AYbTrCLa;sid=KblPN8EJY89Pb5S_DpHRkKMsi3ozZ4xqN8s=?CatalogCategoryID=WTQKABsteF0AAAEjKpEY4e5L
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_242_R_0002&from=PT
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«Integração das mulheres migrantes no mercado de trabalho» 

Foi incumbida da preparação dos correspondentes trabalhos a secção especializada de Emprego, Assuntos Sociais e Cidadania, 

que emitiu parecer em 18 de dezembro de 2014. 

Na 504.ª reunião plenária de 21 de janeiro de 2015, o Comité Económico e Social Europeu adotou, por 212 votos a favor, 1 voto 

contra e 10 abstenções o seguinte parecer: (…) 

5. Conclusão 

5.1.A participação no mercado de trabalho constitui um dos meios mais eficazes e mais concretos de integração numa 

sociedade. As mulheres migrantes necessitam de apoio e acompanhamento no seu percurso de integração. Devem ser 

informadas sobre os seus direitos e deveres na sociedade de acolhimento, beneficiar de direitos próprios, ter acesso a formação, 

valorizar as suas competências e ser reconhecidas pelo seu contributo para a economia e para a sociedade europeia. 

Bruxelas, 21 de janeiro de 2015. 

O Presidente do Comité Económico e Social Europeu, Henri MALOSSE. 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA | OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 2015-2018 

«Objetivos Estratégicos 2015/2018 

 

Promover o acesso ao direito e à justiça 

Reforçar a transparência na administração da justiça 

Melhorar o tempo de resolução dos processos 

Racionalizar, padronizar e simplificar procedimentos e rotinas 

Consolidar o novo modelo de gestão e organização dos tribunais 

Prover o sistema de justiça dos meios indispensáveis ao cumprimento da sua missão 

Novas comarcas - Definição de objetivos ao abrigo do artigo 90º da Lei 62/2013, de 26 de agosto (LOSJ) 

Lisboa, 10 de Julho de 2015 

PDF – 370 KB - 8 PÁGS. 

Documento assinado pelo Presidente do Conselho Superior da Magistratura, pela Ministério da Justiça e pela Procuradora-Geral 

da República 

Ministério da Justiça / DGAJ http://www.dgaj.mj.pt/sections/f iles/destaques9463/destaques-laterais/destaques/comarcas/sections/files/destaques9463/destaques-laterais/destaques/comarcas/novas-comarcas-definicao/downloadFile/f ile/Novas-com arcas_%20Definicao-objetivos.pdf?nocache=1437036413.35 

 

Objetivos Estratégicos 2015/2018 

http://www.dgaj.mj.pt/sections/files/destaques9463/destaques-laterais/destaques/comarcas/sections/files/destaques9463/destaques-laterais/destaques/comarcas/novas-comarcas-definicao/downloadFile/file/Novas-comarcas_%20Definicao-objetivos.pdf?nocache=1437036413.35
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direção-Geral da Administração da Justiça, 2015 

PDF – 110 KB – 10 PÁGS. http://www.dgaj.mj.pt/sections/files/destaques9463/destaques- laterais/destaques/comarcas//sections/files/destaques9463/destaques- laterais/destaques/comarcas/objetivos-estrateg icos/downloadFile/file/Objetivos_Estrateg icos_Min.%20Justica.pdf?nocache=1437063887.83 

DGAJ | Ministério da Justiça | Última Modificação: 16/07/2015 06:20 http://www.dgaj.mj.pt/sections/files/destaques9463/destaques- laterais/destaques/comarcas/objetivos-estrateg icos7617/ 

 

 

 

PROCESSO PENAL | SENTIDO DAS DECISÕES JUDICIAIS CRIMINAIS NA 1ª INSTÂNCIA, 01-01 -30-06-

2015 

 

    
 

«Sentido das decisões judiciais criminais na 1ª instância, 01 de Janeiro 30 de Junho de 2015: taxa de 

82,23/prct.de condenações.  

22-07-2015 

 

Foi de 82,23/prct. a taxa de condenação das decisões judiciais da 1ª instância proferidas nas instâncias centrais 

e locais com competência criminal no 1º semestre de 2015 na área da PGDL.  

A taxa de absolvições foi consequentemente de 17,77/prct.. 

O mapa sintetiza os valores nas 5 Comarcas que integram a área da PGDL e refere-se ao acumulado de seis meses 

do ano civil de 2015 (Janeiro a Junho). 

Face ao novo Mapa e calendário judiciários, foram sendo divulgados valores para as decisões criminais na 1ª 

instância nos seguinte termos: 

- 1º semestre de 2014 (Janeiro a Junho de 2014, antigos Distrito e Círculos judiciais  

- 1º quadrimestre do ano judicial de 2014 (01 de Setembro a 31 de Dezembro, 5 Comarcas) 

- 1º quadrimestre de 2015 (Janeiro a Abril de 2015)   

- 1º semestre de 2015 (acumulado de Janeiro a Junho de 2015, supra). 

Os dados são exclusivamente extraídos do Citius a partir da PGDL.  

O modo de pesquisa envolve os registos, feitos nas Comarcas, de todas as instâncias centrais e locais com 

competência criminal, filtros 'espécies processuais', 'decisões finais' (só acórdãos e sentenças) 'data da decisão' 

(referida ao período pretendido) e 'penas e medidas' (excluindo penas acessórias e multa em substituição). 

Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa 
http://www.pgdlisboa.pt/home.php». 

 

 

 

 

 

http://www.dgaj.mj.pt/sections/files/destaques9463/destaques-laterais/destaques/comarcas/sections/files/destaques9463/destaques-laterais/destaques/comarcas/objetivos-estrategicos/downloadFile/file/Objetivos_Estrategicos_Min.%20Justica.pdf?nocache=1437063887.83
http://www.dgaj.mj.pt/sections/files/destaques9463/destaques-laterais/destaques/comarcas/objetivos-estrategicos7617/
http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/1437405312_decisoes_judiciais_janeiro_junho_2015.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/1437405312_decisoes_judiciais_janeiro_junho_2015.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/1437561493_decisoes_judiciais_janeiro_junho_2014.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/1427476455_decisoes_judiciais_sentido.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/1433433320_sentido_decisoes_01012015_30042015.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/home.php
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PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL DO PORTO | DADOS ESTATÍSTICOS 2014-2015 

 

«Actividade do Ministério Público da área da PGD do Porto; investigação criminal e julgamentos criminais; 

período de 01.09.2014 a 30.06.2015 [Comarcas de Aveiro, Braga, Bragança, Porto, Porto Este, Viana do Castelo e Vila 

Real] 24/07/2015 

Desde meados de 2012 que a PGD do Porto prossegue um programa delineado com vista a melhorar os métodos 

de trabalho no Ministério Público das áreas dos Tribunais da Relação do Porto e de Guimarães, apostando na 

especialização e na coordenação, uniformizando os procedimentos e aproveitando e consolidando as experiências 

mais bem sucedidas. 

Este trabalho, em articulação permanente com a estrutura e magistrados do Ministério Público, sem cuja adesão 

dedicada e generosa seria inviável, abordou sem receios a reorganização judiciária e o novo paradigma judiciário 

que esta trouxe, procurando, numa abordagem proativa e criativa, extrair da mesma o mais possível em termos 

de potencialidades, desde logo ao nível da especialização, agora legalmente incentivada e já implementada em 

todas as comarcas desta PGD do Porto. 

Os resultados já conhecidos demonstram que, mesmo com os percalços de percurso a que o Ministério Público 

foi alheio, não foi em vão o trabalho – e, esclareça-se, relativamente à preparação da implementação da reforma, 

que este consumiu praticamente todo o primeiro semestre de 2014. 

Assim, no âmbito da investigação criminal,  

1. A taxa de resolução processual, que compara os processos entrados com os findos (1), cifrou-se nos 0, 95, valor que 

mesmo significando um ligeiro aumento de pendência tem de considerar-se extremamente positivo, tendo em conta as 

circunstâncias. Aliás, uma análise mais fina dos dados revela que as comarcas mais pequenas, e, por conseguinte, aquelas onde 

as questões de adaptação ao novo modelo de organização foram mais facilmente resolvidas, estão já todas com valores de taxa 

de resolução superiores a 1,00. E peneirando ainda mais a análise, constata-se que foram os valores anormalmente baixos do 

primeiro quadrimestre do ano judicial – Setembro/Dezembro de 2014- nas grandes comarcas de Aveiro, Braga e Porto que 

influenciaram de modo decisivamente negativo o valor global final e que estes valores, nos períodos seguintes, retomaram a 

normalidade -recorde-se que foi naquele 1º quadrimestre que a prestação funcional do Ministério Público se viu confrontada 

com graves problemas de operacionalidade do sistema informático citius - cfr. mapas I e II. https://www.pgdporto.pt/proc-

web/AttachmentViewerServlet?id=1949 

2. Estas conclusões são confirmadas pela análise da duração média dos processos por reporte ao final de cada um dos 

períodos estatísticos, verificando-se, com excepção da Comarca de Aveiro, que os congestionamentos iniciais foram 

progressivamente assimilados, apresentando a região, em 30.06.2015, uma duração média dos processo de inquérito de 116 

dias - cfr. mapa de duração média dos processos de inquérito. https://www.pgdporto.pt/proc-

web/AttachmentViewerServlet?id=1950 

3. A taxa de eficiência processual mede a capacidade dos tribunais para enfrentar a procura e será tanto melhor quanto 

mais próxima de 100. Em 30.06.2014, o Distrito Judicial do Porto apresentava uma taxa de resolução de 63,54; as comarcas 

pertencentes à PGD do Porto chegam a 30.06.2015 com uma taxa de eficiência global de 70,21. A diminuição dos processos 

mais antigos foi determinante para alcançar estes resultados, sendo de salientar o trabalho desenvolvido para finalizar os 

processos de inquéritos antigos e pendentes há mais de oito meses - cfr. mapas pendentes mais de oito meses e 

inquéritos antigos. https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1951 

Realce-se ainda que comparando com 2014 o número destes pendentes se manteve praticamente inalterado, apesar de a área 

de intervenção da PGD Porto ter sido substancialmente alargada com a extensão da sua competência aos municípios de 

Mealhada, Anadia, Águeda, Albergaria-a-Velha, Oliveira do Bairro, Vagos, Ílhavo, Estarreja, Ovar, Murtosa, Aveiro e Sever do 

Vouga - cfr. gráfico pendentes mais de oito meses e antigos comparação. https://www.pgdporto.pt/proc-

web/AttachmentViewerServlet?id=1952 

https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1949
https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1949
https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1950
https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1950
https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1951
https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1952
https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1952
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4. As comarcas mantiveram um muito elevado nível de utilização das formas processuais simplificadas, nas quais se 

incluem a suspensão provisória do processo, os processos sumário, abreviado e sumaríssimo e o arquivamento com dispensa de 

pena, podendo afirmar-se que uma tal utilização é já a rotina das comarcas que integram a PGD Porto - ver mapa 

consenso/diversão. https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1953 

5. A utilização destes mecanismos é muito relevante não só pela celeridade e simplificação que imprimem à resolução da 

questão penal, mas por permitirem envolver a própria comunidade na reparação, enquanto beneficiária dela; e assim, de 

01.09.2014 a 30.06.2015, no âmbito de suspensões provisórias do processo determinadas pelo Ministério Publico foram 

entregues injunções que totalizaram €1.085.106,03, quantias de que beneficiaram as vítimas, as mais variadas IPSS’s e o 

próprio Estado - cfr. mapa de pagamento de injunções.  

https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1954 

6. Os julgamentos continuaram a espelhar o bom trabalho desenvolvido pelo Ministério Público, e pelos órgãos de polícia 

criminal por si dirigidos, na investigação criminal; tomando por referência o número total de processos remetidos para 

julgamento, a percentagem de procedência da acusação situou-se nos 70,46%; porém, se atendermos apenas aos julgamentos 

efectivamente realizados, expurgando aqueles processos que terminam sem julgamento por razões de todo alheias ao Ministério 

Público – desistência de queixa, por ex.- o número torna-se ainda mais expressivo, revelando que dos julgamentos 

efectivamente realizados 85,09% terminaram com condenação, havendo mesmo comarcas onde tal valor se abeira dos 90% - 

cfr. mapa de julgamentos. https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1955 

(1) A taxa de resolução processual corresponde ao rácio do volume total de processos findos sobre o volume total de processos entrados. 

Sendo igual a 100%, o volume de processos entrados foi igual ao dos findos, logo, a variação da pendência é nula. Sendo superior a 100%, 

ocorreu uma recuperação da pendência. Quanto mais elevado for este indicador, maior será a recuperação da pendência efectuada no 

período. Se inferior a 100%, o volume de entrados foi superior ao dos findos, logo, gerou-se pendência 

PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL DO PORTO https://www.pgdporto.pt/proc-web/news.jsf?newsItemId=651». 

 

 

 

PROPRIEDADE PRIVADA SOBRE PARCELAS DE LEITOS OU MARGENS PÚBLICAS 

Reconhecimento de direitos adquiridos por particulares sobre parcelas de leitos e margens públicos 

@ Acórdão n.º 326/2015 (Série II), de 2015-06-23, Processo n.º 718/14 - 1.ª Secção / Tribunal Constitucional. 

- Não julga inconstitucional a norma do artigo 15.º, n.ºs 1 e 2, alínea a), da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, 

na redação conferida pela Lei n.º 78/2013, de 21 de novembro, quando interpretada no sentido de a 

obrigatoriedade da prova a efetuar pelos autores se reportar a data anterior a 31 de dezembro de 1864. Diário 

da República. – Série II-D - N.º 146 (29-07-2015), p. 20901 - 20909. https://dre.pt/application/file/69900905 

II. Fundamentação.  

A. Delimitação do objeto do recurso 

4 — O objeto do presente recurso de constitucionalidade é integrado pelas normas constantes do artigo 15.º, n.º 1 e 2, alínea 

a), da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, na redação conferida pela Lei n.º 78/2013, de 21 de novembro. 

As normas em crise têm a seguinte redação: «[...] 

Artigo 15.º (Reconhecimento de direitos adquiridos por particulares sobre parcelas de leitos e margens públicos). 

1 — Quem pretenda obter o reconhecimento da sua propriedade sobre parcelas de leitos ou margens das águas do mar ou de 

quaisquer águas navegáveis ou flutuáveis pode obter esse reconhecimento intentando a correspondente ação judicial junto dos 

tribunais comuns até 1 de julho de 2014, devendo, para o efeito, provar documentalmente que tais terrenos eram, por título 

legítimo, objeto de propriedade particular ou comum antes de 31 de dezembro de 1864, ou, se se tratar de arribas alcantiladas, 

antes de 22 de março de 1864. 

https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1953
https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1954
https://www.pgdporto.pt/proc-web/AttachmentViewerServlet?id=1955
https://www.pgdporto.pt/proc-web/news.jsf?newsItemId=651
https://dre.pt/application/file/69900905
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2 — Sem prejuízo do prazo fixado no número anterior, observar-se-ão as seguintes regras nas ações a instaurar nos termos 

desse número: a) Presumem -se particulares, sem prejuízo dos direitos de terceiros, os terrenos em relação aos quais, na falta 

de documentos suscetíveis de comprovar a propriedade dos mesmos nos termos do n.º 1, se prove que, antes daquelas datas, 

estavam na posse em nome próprio de particulares ou na fruição conjunta de indivíduos compreendidos em certa circunscrição 

administrativa; b) [...] 3 — [...]» [...]» (...) 

5.5 — A redação do artigo 15.º foi novamente alterada pela Lei n.º 34/2014, de 19 de junho, passando aquele a preceituar o 

seguinte: 

«Artigo 15.º (Reconhecimento de direitos adquiridos por particulares sobre parcelas de leitos e margens públicos) (...) 

Ainda que algumas dúvidas possam substituir, elas não se afiguram suficientes para pôr em causa a conformidade constitucional 

da norma do artigo 15.º, n.ºs 1 e 2, alínea a), da Lei n.º 54/2005, na redação conferida pela Lei n.º 78/2013, quando 

interpretada no sentido da obrigatoriedade da prova a efetuar pelos autores se reportar a data anterior a 31 de dezembro de 

1864, quando confrontada com o direito de acesso ao direito e o direito a uma tutela jurisdicional efetiva, consagrados no 

artigo 20.º, n.º 1, da Constituição. 

III. Decisão. - 13 — Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide: 

a) Julgar não inconstitucional a norma do artigo 15.º, n.ºs 1 e 2, alínea a), da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, na redação 

conferida pela Lei n.º 78/2013, de 21 de novembro, quando interpretada no sentido de a obrigatoriedade da prova a efetuar 

pelos autores se reportar a data anterior a 31 de dezembro de 1864; 

b) Por conseguinte, conceder provimento ao recurso. 

Sem custas. 

Lisboa, 23 de junho de 2015. — João Pedro Caupers — Maria Lúcia Amaral — Maria de Fátima Mata -Mouros — Joaquim de 

Sousa Ribeiro. 

 

 

 

TRÁFICOS DE PESSOAS | RELATÓRIO DE 2015 | EUA 

«Trafficking in Persons Report 2015 

 

"This year’s Report places a special emphasis on human trafficking in the global 

marketplace. It highlights the hidden risks that workers may encounter when seeking 

employment and the steps that governments and businesses can take to prevent 

trafficking, including a demand for transparency in global supply chains. 

"The bottom line is that this is no time for complacency. Right now, across the globe, 

victims of human trafficking are daring to imagine the possibility of escape, the 

chance for a life without fear, and the opportunity to earn a living wage. I echo the 

words of President Obama and say to them: We hear you, and we will do all we can 

to make that dream come true. In recent decades, we have learned a great deal 

about how to break up human trafficking networks and help victims recover in safety 

and dignity. In years to come, we will apply those lessons relentlessly, and we will not rest until modern slavery 

is ended." – John F. Kerry, Secretary of State 
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PORTUGAL p. 283- 284. http://www.state.gov/documents/organization/243561.pdf 

The Report 

The 2015 Trafficking in Persons Report is available in PDF and HTML formats. The PDF is available as a complete 

one-piece file and as individual sections for easier download. (…) 

PDF – 20.80 MB - 384 p. http://www.state.gov/documents/organization/245365.pdf 

Remarks 

«Under Secretary of State for Civilian Security, Democracy, and Human Rights Sarah Sewall on the 2015 

Trafficking in Persons Report 

Special Briefing 

Sarah Sewall 

Under Secretary for Civilian Security, Democracy, and Human Rights  

Washington, DC, July 27, 2015 

U.S. State Department http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2015/07/245294.htm 

«Remarks at the 2015 Trafficking in Persons Report Ceremony 

Remarks 

John Kerry 

Secretary of State 

Dean Acheson Auditorium 

Washington, DC, July 27, 2015 

U.S. State Department http://www.state.gov/secretary/remarks/2015/07/245298.htm 

 

Fact Sheets and Other Releases 

-Seven Things You Should Know About Human Trafficking 

-Beyond Witness Testimony  

-Human Trafficking & Migrant Smuggling: Understanding the Difference  

-International Programs To Combat Trafficking in Persons  

-International Programs To Combat Trafficking in Persons: Focus on Supply Chains  

-New at the ILO: Updates to the Forced Labour Convention  

-Overcoming Harmful Cultural Norms  

-Promising Practices in Public Awareness and Outreach  

-The Link Between Extractive Industries and Sex Trafficking  

-United States-Ghana Child Protection Compact Partnership  

-Working With Interpreters: A Checklist To Evaluate Qualifications  

U.S. STATE DEPARTMENT http://www.state.gov/j/tip/rls/tiprpt/2015/index.htm ». 

 

 

 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL | MOVIMENTO PROCESSUAL E RELATÓRIO DA ATIVIDADE DE 2014 

(1) «Atividade e movimento processual do Tribunal Constitucional em 2014 

Em 2014, o Tribunal proferiu 1738 decisões, das quais 890 acórdãos e 848 decisões sumárias. Foi o ano com o 

número mais elevado de decisões na história do Tribunal.  

Em sede de fiscalização preventiva da constitucionalidade, foram proferidos 5 acórdãos (incluindo 1 relativo a 

referendo nacional).  

http://www.state.gov/documents/organization/243561.pdf
http://www.state.gov/documents/organization/245365.pdf
http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2015/07/245294.htm
http://www.state.gov/secretary/remarks/2015/07/245298.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/other/2015/245338.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245174.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245175.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245176.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245177.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245178.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245179.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245180.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245181.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245184.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/fs/2015/245185.htm
http://www.state.gov/j/tip/rls/tiprpt/2015/index.htm
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Em sede de fiscalização abstrata sucessiva, foram proferidos 23 acórdãos. O Tribunal produziu 22 acórdãos em 

processos relativos a partidos políticos, 13 em processos eleitorais e 5 relativos a declarações de património e 

rendimentos. Houve ainda 9 acórdãos de apreciação de contas de partidos políticos e campanhas eleitorais.  

A fiscalização concreta da constitucionalidade continuou a representar a atividade processual com maior 

expressão quantitativa, tendo dado origem a 813 acórdãos e 848 decisões sumárias.  

Quanto ao movimento processual, em 2014 entraram no Tribunal 1172 processos e foram findos 1306. Ficaram 

pendentes 449 processos (73 dos quais a aguardar trânsito em julgado). 

 

Movimento processual de 2014 

Acórdãos e Decisões do Tribunal Constitucional 2014 

Número total de Acórdãos e Decisões do Tribunal Constitucional 1983-2014 

Acórdãos do Tribunal Constitucional por Espécie 1983-2014 (valores em percentagem) 

Fiscalização Concreta: 1998-2014 / 1983-1997 

Decisões Sumárias 1998 – 2014 

TRIBUNAL | ESTATÍSTICAS http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/tribunal-estatisticas.html». 

 

(2) «Relatório da atividade do Tribunal Constitucional em 2014 

Divulga-se o relatório da atividade do Tribunal Constitucional no ano de 2014, dando-se assim continuidade a 

uma prática de elaboração e publicação de relatórios anuais de atividade. 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/tc_ebook_relactiv2014/index.html#ebookrelactividades». 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL | PÁGINA INICIAL http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/home.html 

 

 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/tribunal-estatisticas.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/tc_ebook_relactiv2014/index.html#ebookrelactividades
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/home.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/tc_ebook_relactiv2014/#ebookrelactividades
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VÍTIMAS DE CRIMES | TRANSPOSIÇÃO DA DIRETIVA 2012/29/UE | APAV 

(1) «APAV ouvida em audição parlamentar sobre Estatuto da Vítima  

 

No âmbito do trabalho ativo de advocacia social no sentido de uma implementação efetiva da Diretiva das Vítimas 

em Portugal, a APAV produziu o documento de referência e de trabalho “Para um Estatuto da Vítima em 

Portugal: direitos mínimos das vítimas de todos os crimes – contributo da APAV para a transposição da 

Directiva da UE sobre direitos, apoio e protecção das vítimas” que é o resultado do trabalho de análise, estudo 

e pesquisa de um ano que contou com a participação de cerca de 70 profissionais e peritos das mais diversas 

áreas que lidam, mais direta ou indiretamente, com as vítimas de crime [PDF – 1.04 MB 132 PÁGS. 

http://www.apav.pt/apav_v3/images/pdf/APAV_Directiva.pdf]. 

Após a realização de reuniões com a maioria dos partidos políticos presentes na Assembleia da República a APAV 

foi ouvida em audiência parlamentar na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

no âmbito da apreciação na especialidade da Proposta de Lei n.º 343/XII/4.ª do Governo que "Procede à 23.ª 

alteração ao Código de Processo Penal e aprova o Estatuto da Vítima, transpondo a Diretiva n.º 2012/29/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, que estabelece normas relativas aos direitos, ao 

apoio e à proteção das vítimas da criminalidade e que substitui a Decisão-Quadro n.º 2001/220/JAI, do Conselho, 

de 15 de março de 2001.  

A APAV foi fazer a apresentação e defesa pública do Parecer emitido sobre a proposta de lei sobre o “Estatuto 

da Vítima” realçando o carácter de mera transposição formal da Diretiva para o direito interno português que 

traduz uma concretização muito aquém do mínimo desejável para a melhoria dos direitos das vítimas de crime 

em Portugal, com muitas omissões de direitos previstos na Diretiva. Em suma, a parte dos direitos revela-se 

incompleta e incoerente; a parte da proteção mal compreendida pelo legislador; e a parte do apoio 

negligenciada. 

Parecer da APAV [PDF] http://www.apav.pt/apav_v3/images/pdf/parecer_APAV_prop_lei_343_XII_transposicao_Directiva.pdf  

“Parecer da APAV relativo à Proposta de Lei n.º 343/XII que procede à 23.ª alteração ao Código de Processo Penal e 

aprova o Estatuto da Vítima, transpondo a Diretiva n.º 2012/29/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro 

de 2012, que estabelece normas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade e que substitui a 

Decisão-Quadro n.º 2001/220/JAI, do Conselho, de 15 de março de 2001”. Lisboa, Julho de 2015, 15 p. http://www.apav. pt/apav_v3/im ages/pdf/parecer_A PAV_prop_lei_343_XII_transposicao_D irectiva.pdf  

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À VÍTIMA 

http://www.apav.pt/apav_v3/index.php/pt/». 

(2) Proposta de Lei 343/XII. - Procede à 23.ª alteração ao Código de Processo Penal e aprova o Estatuto da 

Vítima, transpondo a Diretiva n.º 2012/29/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, 

que estabelece normas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade e que substitui 

a Decisão-Quadro n.º 2001/220/JAI, do Conselho, de 15 de março de 2001.  

2015-06-05 | Entrada (…) 

http://www.apav.pt/apav_v3/images/pdf/APAV_Directiva.pdf
http://www.apav.pt/apav_v3/images/pdf/parecer_APAV_prop_lei_343_XII_transposicao_Directiva.pdf
http://www.apav.pt/apav_v3/images/pdf/parecer_APAV_prop_lei_343_XII_transposicao_Directiva.pdf
http://www.apav.pt/apav_v3/index.php/pt/
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